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Ecopolítica: A emergência da ecopolítica está sintonizada com o fim da II Guerra Mundial e com as institucionalizações internacionais subsequentes. O alvo principal dos governos é o planeta, visando recuperar sua vida degradada e a conservá-lo de modo sustentável, em benefício das futuras gerações. A ecopolítica pressiona os regimes políticos para a democracia em sintonia com a racionalidade neoliberal. A ecopolítica pretende dar conta não só do governo da espécie humana, mas dos viventes na Terra e projetados para o espaço sideral. Novas resistências são produzidas.





Proveniências e a emergência da ecopolítica

Um dia no Nu-Sol (Núcleo e Sociabilidade Libertária, do Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais da PUC"-SP), olhamo-nos firmes. Naquele girar de olhos e pálpebras, piscando suavemente, estava marcado o começo da elaboração de um projeto que respondesse aos nossos incômodos libertários. Era preciso produzir um projeto de pesquisa que falasse do nosso tempo, dos espaços modificados, da intensidade libertária presente desde 1968, redimensionada em 1999 com o movimento antiglobalização e que ganharia outras dimensões inéditas. Era 2008.

A ampliação de práticas democráticas sincronizadas com a racionalidade neoliberal também nos apontava para algo que mudara na biopolítica. As leituras da obra de Michel Foucault, e mais do que elas, as sugestões do filósofo-historiador francês para se perseguir outros percursos, atiçavam para enfrentar a nova situação planetária na qual a Terra, seus viventes e o espaço sideral passavam a ser o alvo da gestão governamental.

Uma nova governamentalidade se disseminava. Estados Nacionais se redimensionavam em União de Estados; os mercados criados no pós-II Guerra Mundial se ampliavam; a democracia liberal levava de roldão o socialismo autoritário ou o submetia; as práticas democráticas e de participação entraram nas relações econômicas, sociais, culturais, familiares e pessoais. A Internet apareceu, e a programação eletrônica por interfaces diplomáticas redimensionou e inovou. Novas institucionalizações começaram a ocorrer, tendo nas Nações Unidas um ponto de inflexão e difusão que produziu, em 2000, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), atingindo resultados cada vez mais satisfatórios aos seus propósitos, voltados a encontrar melhores condições de vida para os chamados países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. O grande encontro conhecido como Rio 92 ultrapassava os limites das intenções e da retórica.

Estas constatações nos levaram anos antes a iniciar alguns breves estudos sobre o que seria a passagem ou a transformação da biopolítica para a ecopolítica. O governo da espécie (a população) agora não era mais algo preferencial às políticas de Estado e muito menos ao governo do planeta. Avizinhava-se a busca das proveniências de uma governamentalidade compartilhada, sustentável e produtora de uma governança global. Todos estão convocados a participar de melhorias no planeta para o futuro das novas gerações. De certa maneira, essa governamentalidade depende dos princípios de economia política revisados pelos neoliberais e que equacionaram a mutação da força de trabalho em capital humano. Qual maneira? Buscá-la em suas variedades foi o modo como nos interessamos pelo que há de mais caro à anarquia e aos anarquismos: a produção de resistências. Neste campo especial, compreender os redimensionamentos de territórios, gestões do Estado e das pessoas com suas condutas e contracondutas, assim como a inquietação e os alertas, seja relativos à energia nuclear de uso pacífico e violento na segunda metade do século passado, seja os atuais, relativos ao clima. As lutas ecológicas alteraram as relações com o meio ambiente.

Como situar essas relações de poder que ultrapassavam os consagrados territórios soberanos? Por eles, a ONU absorvia os fluxos de discussões abertas que ocorriam em ONGs, fundações, institutos e organizações empresariais, que produziam fóruns e conferências, dinamizando práticas democráticas e consagrando a racionalidade neoliberal, por meio de regulamentações internacionais. Se a guerra era a política prolongada por outros meios (Clausewitz), ou se a política era a guerra prolongada por outros meios (Foucault) — assim as conhecemos com o Estado-nação e com as mais diferentes implicações provocadas por cada uma delas —, também nos interessava situar como na produção absorvente de fluxos democráticos se produz a política atual. E discutir a política contemporânea exige revirar os dispositivos de segurança e, por conseguinte, a liberdade liberal fundada em sua própria segurança, as situações de guerra e a de polícia interna.

A entrada decisiva dos componentes computo-informacionais não só acionou um regime de comunicação contínua, como tornou mais evidente que as mudanças que ocorriam levavam a institucionalizações inacabadas, que se repartiam em outros fluxos, absorviam contracondutas, minimizavam resistências. Para essa sociedade de controle, como sucintamente descrevera o filósofo Gilles Deleuze, diferentemente da disciplinar, a vigilância não era mais suficiente. Essa propagação de controles gerou monitoramentos não só eletrônicos, mas de condutas por cada indivíduo. Mas seriam ainda indivíduos, como supõe o liberalismo, ou mesmo a tradição marxista? Algo nos dizia que Nietzsche tinha acertado em situar que em nossa sociedade o que há são divíduos. Como são, como se relacionam, quais práticas produzem e como se ajustam à conduta democrática de capital humano inovador? E, diante disso, o que poderíamos esperar das resistências, posto que desde o acontecimento 1999 foi possível compreender as capturas de lideranças e agentes de contestação no fluxo de participação democrática? Quais resistências se prolongariam, o que a multidão redireciona, para onde levam as novas práticas, reconhecidamente derivadas da história política das práticas anarquistas? E o que mais surpreendia, e permanece surpreendendo, é como as condutas penalizadoras cresceram. Elas, apesar de não exigirem mais as instituições austeras de outrora como as prisões, os manicômios, os internatos — apesar de não se apartarem delas —, encontraram novos fluxos punitivos penalizadores a céu aberto. Monitorar a tudo e a todos passaria a ser a segurança de cada um para um futuro melhor?

No meio disso tudo, nunca se tinha vivido a proliferação de direitos como depois de 1968. É interessante notar como o acontecimento 1968 produziu a emergência das minorias no plano político, muitas vezes libertas de partidos políticos e sindicatos, e como as instituições, até então capazes de absorver movimentos sociais, também lhes deram visibilidades sociais, culturais e pessoais (consolidando, assim, a dimensão das práticas dividuais). Para nós, durante a elaboração do projeto de pesquisa, os direitos de minorias, para além da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 como um marco de liberdade liberal, serviam, paradoxalmente, para criticar os regimes autoritários nos anos 1980, anteriormente consolidados com o imperativo capitalista, o socialismo autoritário, e proporcionar uma revisão urgente nas práticas intervencionistas. Para os libertários sempre é importante discernir entre minoria numérica, voltada para compor com governos majoritários, e minorias potentes capazes de inventar liberdades. A pletora de direitos de minorias ajustou a participação de cada divíduo e deixou claro que nessa sociedade a convocação à participação se tornou referência para as condutas econômicas, sociais, culturais e pessoais. Ela traria consigo uma nova figura, a do portador de direitos?

A programática sustentável que se espraiava pelo planeta e que mapeáramos durante a primeira década dos anos 2000 exigia detalhamentos, como situar as forças em luta e a produção de documentos desse arquivo planetário ONU. E assim caminhamos por esse arquivo imenso e inacabado no qual sobressaíam as Metas do Milênio para o período 2000–2015, e perscrutávamos o que viria após sua finalização inacabada. A resposta apareceu em 2014, com a definição dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) quando, pela primeira vez, a ONU deixou de demarcar em seus investimentos a distinção entre desenvolvidos e subdesenvolvidos/em desenvolvimento. A sustentabilidade passou a ser uma meta para todos os Estados, povos, etnias, minorias numéricas e divíduos. Não foi de estranhar o novo acontecimento planetário 2011, já durante o primeiro ano da pesquisa, e muito menos os brasileiros, em junho de 2013. Na Grécia, em 2008, as práticas libertárias os anunciavam.

Ecopolítica é um livro resultante destas inquietações que encontram em outros pesquisadores e libertários modos distintos de enfrentar a racionalidade neoliberal, muitas vezes como ideologia. Não se trata de vê-la como disciplina de conhecimento específica, nem como a utopia após o antropoceno. Nossa contribuição aos resistentes é a do convite a cartografias que inventem liberdades, portanto uma ação direta. Diante da insistente naturalização das desigualdades, hoje em dia pacificadas e unificadas em torno do pluralismo democrático, seguindo o poeta popular, “é sempre bom lembrar que um copo vazio está cheio de ar”, mas que o ar está antes e depois do copo, que é combustão para o fogo que arde, evapora e cai como chuva, às vezes ácida, que produz transbordamentos de rios nessa Terra que sempre treme e tremerá, trazendo terremotos e maremotos, porque seu núcleo vivo e pulsante é composto do magma, assim como nós somos uma certa ebulição sanguínea e nervosa.

A genealogia do poder vai ali onde parece que tudo começa com a grandiloquência dos atos inaugurais da cultura. Tudo começa na criança e, por isso, em nossa cultura, ela é o objeto primordial de investimentos em condutas que pretendem forjar identidades, crenças, fé, a situação do mundo, e educá-la a se adequar a limites por meio de castigos e recompensas. Hoje, nem tanto ou de outra forma, pois dela também se espera que participe na família, na escola e na comunidade, seja portadora de direitos inacabados e acredite no futuro melhor. Um jeito democrático, inclusivo, responsável de torná-la um eficiente capital humano. Se no passado os lados do triângulo equilátero herdado da Revolução Francesa (igualdade, liberdade e fraternidade) orientaram governos e as empolgantes e decepcionantes revoluções, hoje um quadrado perfeito se forma com o acréscimo do amor. É preciso amar a todos, ao planeta, aos seus deuses, de preferência ecumenicamente, aos superiores e aos inferiores, em função de uma cultura de paz que se consolide, com mais qualidade de vida e redutores-protetores de vulnerabilidades. Tudo como quer a produção capitalista sustentável (e, porque não dizer, as alternativas) e a liberdade liberal. O ideal de revolução herdado da França do século XVIII cedeu lugar ao ideal democrático estadunidense do mesmo século. O rodízio capitalista estará preservado. Até quando?
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O mundo mudou?

O mundo não é mais o mesmo. Os filhos da geração da II Guerra Mundial ouviram de seus pais a constante surpresa com as mudanças no mundo: poderíamos desaparecer como espécie depois das bombas sobre Hiroshima e Nagasaki. Como escapar da morte não mais pela grande guerra, nem por uma vontade política de governos e cidadãos contra outros povos, como pretendeu o nazismo?

A guerra e o seu final anunciavam relações mais livres com o sexo, era cada vez mais visível uma disponibilidade maior do mercado em absorver as mulheres, e já se falava, entre paredes, da presença homossexual no interior das famílias.

O mundo mudara mesmo, o socialismo poderia se fazer global e os democratas se mostravam apreensivos. Vivíamos na América do Sul uma nova era que imprensa e analistas caracterizavam como populismo, uma certa conexão entre interesses burgueses e operários em função do desenvolvimento.

Havia uma obsessão pelos meios para sairmos do subdesenvolvimento. A crença na escola para todos estava estampada nas casas para que a vida dos filhos se tornasse menos dura, e fosse possível uma ascensão social mais elástica pelo acesso dos filhos dos operários ao trabalho intelectual.

O mundo mudava rápido com a televisão e com a busca de outra vida no espaço sideral. Ao sair desse mundo terreno para o espaço celestial, estaríamos infringindo o governo de Deus que olha para todos do alto e nos vê em qualquer canto? Se o “homem” fosse para o espaço ele nos veria também lá do alto com equipamentos que poucos desconfiavam existir.

Um dia, em 1961, o astronauta soviético Yuri Gagarin viu a Terra lá do alto e simplesmente relatou: “a Terra é azul”. Ele confirmou todas as evidências da física relativas à incidência dos raios solares sobre a superfície do planeta. Mostrou que o tom azul celestial tão comum nas imagens dos santos era mais que a vontade de cor de Deus, que o céu poderia ser para todos e que a escuridão da noite era mais que um tapete de estrelas ornado pelo luar. Olhar para o firmamento era um pouco mais do que o caminho para o paraíso. Em 6 de maio de 1970, Ernst Stuhlinger, diretor de ciência do Centro de Voo Espacial Marshall da NASA respondeu à carta da irmã Mary Jucunda, freira missionária em Zâmbia, antiga Rodésia do Norte, colônia inglesa, que questionava o gasto de dinheiro com o projeto de missão tripulada a Marte com tantas crianças morrendo de fome na África. Stuhlinger enviou com sua resposta a foto conhecida como “Nascimento da Terra”. Esta carta ficou tão famosa que foi publicada pela NASA como “Por que explorar o espaço?”. Ao endossar os argumentos da missionária, o diretor de ciência sublinha a importância da ocupação do espaço sideral. Mais do que isso, mostra uma das proveniências do redimensionamento prioritário do interesse no planeta:


Há grandes extensões de terras que poderiam ter um aproveitamento muito melhor com métodos eficazes de controle de drenagem, uso de fertilizantes, previsão do tempo, estimativas de fertilidade, plantio programado, seleção do solo, hábitos de plantio, época de cultivo, inspeção de plantação e planejamento de colheita. A melhor ferramenta para aprimorar todas essas atividades é, sem dúvida, o satélite artificial da Terra. (…) Maior produção de alimentos graças a dados colhidos por satélites e melhor distribuição de alimentos graças a boas relações internacionais são apenas dois exemplos do profundo impacto que o programa espacial terá sobre a Terra. Eu gostaria de mencionar mais dois exemplos: o estímulo ao desenvolvimento tecnológico e a geração de conhecimento científico. (…) Precisamos de mais conhecimentos em física e química, em biologia e fisiologia e, principalmente em medicina para lidar com todos os problemas que ameaçam a vida humana: fome, doença, contaminação de alimento e água, poluição do meio ambiente. (…) [A Terra] será melhor, não porque usaremos todo o nosso conhecimento tecnológico e científico para melhorar nossas condições de vida, mas também porque estamos chegando a um apreço muito mais profundo por nossa Terra, pela vida e pelo homem (Usher, 2014: 206–209).



Para um menino e uma menina aqui embaixo olhando para o céu havia apenas a imagem refletida da nossa bola, a mesma bola de futebol que traduzia em gols as vitórias de uns artistas subdesenvolvidos. O Brasil era o campeão mundial na Europa e no ano seguinte seria o bicampeão mundial.

O mundo era a Terra e nele qualquer um poderia ser campeão ao ascender socialmente no capitalismo ou encontrar a igualdade no socialismo. Parecia até que tudo se encontrava em sínteses dicotômicas ultrapassáveis: capitalismo-socialismo, democracia-socialismo, Europa-Américas, subdesenvolvido-desenvolvido, céu e Terra. Não, não era tão simples, mas parecia simples. Bastava ter vontade. Ingenuidade de crianças e jovens que cresciam num novo mundo de consumo e ideias, de possíveis liberdades e descrença na guerra, ainda que houvesse a guerra da Coreia e mais tarde a do Vietnã. Mas quando esta ocorreu o mundo estava em disputa acirrada: não bastava sonhar com ascensão social, e seria verdadeiro tudo que nossos avós malucos diziam sobre o socialismo na URSS e na China? O anarquismo era mesmo uma coisa do passado quando os operários viviam sua infância?

Falava-se de novas revoluções, uma delas bem pertinho de nós, em Cuba. Era possível. O chamado populismo era real. O homem no espaço era real e ainda falavam que chegaríamos à lua e que o país que lá chegasse seria o vitorioso nesta corrida. Tudo uma corrida, uma tremenda competição científica, artística, futebolística, todos querendo escola, exigindo mais e mais do Estado.

Falava-se que com a ONU teríamos definitivamente um guardião da paz e que a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 nos preservaria de políticas de extinção da espécie, das torturas, traria igualdades fundamentais e nos reconheceria, finalmente, como membros da espécie humana com todas as nossas diferenças. Mas isso era uma conversa episódica nos lares ou mesmo na escola.

O Brasil era rico em riquezas naturais e isso era uma vantagem. Ensinavam que a Floresta Amazônica era o pulmão do mundo, que o rio Amazonas não era o mais extenso, mas o mais caudaloso. Porém, ele não era só do Brasil, nascia a oeste, no Peru, para desaguar no oceano Atlântico. Ele era e não era brasileiro. A geografia que aprendíamos o represava no Estado-nação e ensinavam que este era resultante da fusão harmônica de todos os povos que aqui habitavam.

Nas aulas de história, apesar de toda eloquência investida nas descobertas marítimas portuguesas e na ação filantrópica dos jesuítas, alguns de nós desconfiavam das simples constatações que essa terra brasileira era habitada por selvagens sem rei, lei e alma. A professora ficou embaraçada quando alguém perguntou como os índios viveram por tanto tempo sem rei, lei e alma antes da chegada dos descobridores. Eles não sabiam o que era o progresso que os brancos trouxeram. Assim nos educavam para compreender que o progresso vinha de fora, dos mais desenvolvidos. Então alguém sabia mais de nós que nós mesmos? Assim como os portugueses e espanhóis sabiam mais dos índios que eles mesmos? Que mundo estranho era aquele!

A escola nos ensinava a geografia e a história, como amar a língua portuguesa, nossas riquezas naturais e os governantes que eram tão inteligentes que conseguiam juntar todos os segmentos sociais crentes no futuro. O Brasil era o país do futuro. O maior do nosso continente, cercado de povos amigos de língua espanhola que também civilizaram os índios. E todos os demais povos eram índios integrados pelo Estado-nação aos imigrantes europeus.

Os estrangeiros sabiam colonizar, por vezes foram violentos escravizando índios e depois negros para cá trazidos porque falavam que o índio era indolente. Ouvíamos até que houvera os antropófagos, que havia pigmeus na África, que o “homem” se deslocara pelas terras desse mundo há muitos milhões de anos, que cientificamente veio do macaco e que era filho de Deus. Tudo ficava um pouco confuso. Nos primórdios éramos filhos de Deus à sua imagem, depois descendíamos evolutivamente do macaco, uns eram superiores outros selvagens e até havia os bárbaros como os nórdicos que destruíram o Império Romano, uma cultura decalcada da Grécia, e que houve a civilização egípcia, muito imponente em arquitetura e agricultura. Havia uma evolução linear e outra não tão linear, mas sempre vencia o mais forte e a guerra, mesmo sendo violenta, trazia o resultado definitivo para que a paz prevalecesse.

O mundo mudava com as guerras. Nossa civilização era a dos vencedores. Nosso Estado era dos brasileiros, mesmo que a gente pouco entendesse que o romano era romano em muitos outros territórios. Coisa do passado. Éramos americanos e nem tanto, porque americano era o habitante dos Estados Unidos. Tudo o que era moderno, da calça ao eletrodoméstico, e principalmente o automóvel e o avião, era americano. A música e os filmes modernos também eram criações da cultura americana. Os franceses gostavam de livros, os portugueses de Os Lusíadas, que eram coisas longas, que exigiam muito tempo de cada um e não traziam o livre divertimento moderno do rádio, da televisão e do cinema. Era para o gosto de quem tinha tempo, era para intelectuais que apreciavam a história da cultura, para a elite.

Os índios não tinham essa cultura superior, nem os escravos negros, mas o europeu a tinha, e se estudássemos muito nós teríamos possibilidade de encontrar um bom trabalho e ter tempo para ler. Ao menos os que passaram a ter o gosto pelos livros. Era preciso estudar muito para aos 14 anos ter possibilidade de encontrar um emprego melhor do que o sujo das fábricas e passar para o turno da noite na escola. Não era raro ouvir do colega que ele queria trabalhar no banco ou no comércio. Tinha até umas meninas que diziam querer trabalhar, que achavam a vida das mães delas muito chata cuidando da casa, e alguns meninos concordavam um pouco com elas.

Tínhamos que estudar, nos preparar para o trabalho limpo e engravatado ou com vestido, para constituir família, ter uma mulher ou marido e outra mãe em casa. Tudo simples assim. Alguns achavam que essa era a simplificação do que deveria ser a vida futura, normal e melhor do que a que levávamos. Quem não seguisse esse itinerário seria um operário ou um puxador de carroça, doméstica ou esposa. Mas para seguirmos esse trajeto tão claro, limpo e saudável não podíamos ser indisciplinados na escola.

Deveríamos ser obedientes. Muitos colegas eram surrados em suas casas, às vezes chegavam com marcas e alguns de nós ficávamos revoltados com os pais deles. Muitas vezes, eram eles que azaravam a aula e a professora os colocava de castigo. Eles ficavam mais revoltados e ganhavam também nossa adesão — de poucos, é verdade. A professora, a diretora, a funcionária que vigiava o recreio eram nossos alvos. Alguns partiam para o enfrentamento físico com elas ou mediam forças e atemorizavam os colegas mais passivos e conformados. E aí virava outra confusão sobre como era certo ir contra as autoridades, mas que era errado amedrontar fisicamente os colegas. Bem, isso não tinha solução.

Naquele teatro de punições e lições sobre o mundo e o Brasil, primeiro como crianças e depois como jovens, aprendemos a ser normais e, de vez em quando, indisciplinados. Às vezes, abria-se uma conversa sobre um parente doente ou louco; que os hospitais eram estranhos porque tinha ala para ricos e ala para pobres; que cabia às mães levar seus bebês nos postos de puericultura, limpar a casa e deixar os filhos limpos de banho tomado e uniforme lavado e passado para irem à escola. Tinha mãe de colega que era louca, vizinho que era louco, e às vezes diziam que tinha crianças com doença mental. Os indisciplinados, principalmente os surrados em casa, eram vistos como anormais. Tinham de ser muito bem observados para que não virassem pequenos criminosos. Um pequeno furto na sala de aula, e não foram poucos por desejo de lanche, borracha, uns trocados… era uma sessão estranha de pressão pela autoacusação ou delação do infrator. O resultado ia para o Livro da escola, os pais eram comunicados e o menino ou a menina eram vistos a partir de então como um pequeno ladrão ou pequena ladra. Esperava-se que com isso as boas maçãs fossem afastadas das podres.

Aos poucos alguns percebiam que a escola era parecida com o que o pai e mãe contavam da fábrica ou do escritório. A escola também se assemelhava à casa. Mas a escola procurava se mostrar como o centro de preparação para os desvios nos lares e na sociedade, o lugar ideal, do certo, de como aprender a obedecer seguindo a didática, os zelos com o asseio, os momentos para comer, brincar e voltar a estudar. E continuar estudando em casa cumprindo todas as lições a serem feitas (no Rio de Janeiro, lição de casa é dever, e pelo menos para uns de nós essa designação era muito mais autoritária, mesmo constatando que não trazer a lição pronta ou o dever de casa cumprido repercutia nas mesmas sanções). Ensinar as crianças a obedecer e a seguir as regras para a boa formação era com que a escola contribuía para nos fazer desse mundo. Tirava-nos do mundinho da casa e da família, da vizinhança, das ruas, dos maus elementos, dos perigos e das doenças epidêmicas para preparar cada um e a todos para a vida do trabalho.

Não éramos tão tolos ou ingênuos, porque tínhamos ouvidos, pensávamos, e nos perguntávamos se todas as escolas só serviam para preparar para o trabalho futuro no mundo civilizado. Desconfiávamos que houvesse escolas para quem manda, mesmo que quase todos quisessem ter uma boa formação para mandar nos subordinados. A escola que ensina a obedecer também instrui como se deve mandar nos outros. Eram todas mais ou menos iguais. Vez ou outra entrava nas conversas o assunto universidade. Era um assunto muito raro, uma coisa distante, feita para quem gostava de ler, de estudar, ou melhor, quem gostava de ler e estudar e tinha tempo. Muitos saíam da escola para um trabalho sem registro; meninas voltavam para casa para ajudar na preparação do jantar ou cuidar dos irmãos mais novos. E ainda tinha aquele mundão de lições-deveres a cumprir.

Gostávamos de cantar as músicas do rádio, alguns tinham vitrolas e discos de música clássica (que muitos achavam chatas e longas), detestávamos as aulas de canto orfeônico e alguns, entre nós, se recusavam, em filas duplas dispostas no pátio antes do início das aulas, a cantar o hino nacional. Tinha os que se emocionavam e os que dublavam para burlar os olhos sobre nós das professoras e dos bedéis que comandavam na dianteira cada conjunto de alunos enfileirados até a sala de aula. Ali tudo recomeçava no ponto anterior, seguindo a sequência programada de ensino da língua, da aritmética, das ciências e da história e geografia.

Todos também aprendíamos a amar os símbolos da pátria e a compreender que tudo em volta era corriqueiro, normal e que qualquer situação anormal ou perigosa no país e no mundo seria solucionada pela polícia e a justiça, que o governo tinha de saber tratar dos mais diferentes e difíceis problemas, e que nós deveríamos contribuir para que a ordem sempre fosse mantida: ordem e progresso como estava na faixa da bandeira do Brasil que tinha o verde das florestas (sim, da Amazônica e das matas), o amarelo do ouro mineiro e do sol, o azul do firmamento e o branco da paz, tudo integrado na bandeira. E como ela era linda! Ninguém nos ensinava que as cores signficavam outra coisa: o verde era cor da Casa Real dos Bragança e o amarelo da Casa dos Habsburgo e, por isso, a bandeira da República era quase igual à do Império.

O mundo da escola, fora dela e além do sistema solar e da via Láctea, tudo por Deus, pelo progresso, pela ordem. Neste mundo também de indisciplinas, anormais, perigosos, inconformados, revoltados. Sim, tinha de ser assim aqui e no socialismo, porque há sempre quem manda e obedece. Tinha o governo que mandava, a professora que governava, os bedéis que vigiavam, e todos governavam nossas condutas e nós as dos outros, uma vigilância preventiva, diziam, eficiente para que todos vivêssemos em paz, respeitássemos a autoridade superior, colaborássemos contra a guerra. Afinal, o Brasil era um país pacífico!

E entre nós também havia algumas crianças que ouviam o contrário. Mas todos tinham que ir para a escola, porque simplesmente éramos uns privilegiados, porque no Brasil, um país subdesenvolvido, não havia escola para todos, porque na cidade não havia escola para todos os filhos de migrantes pobres e na zona rural, quase nada de escola. Parecia que os filhos dos trabalhadores das cidades tinham o mesmo privilégio dos meninos e meninas ricas. Estávamos já nos desenvolvendo. Os filhos dos operários já iam mais regularmente para o ginásio, e alguns ouviram a notícia de que a Terra é azul, que testes nucleares eram realizados no Oceano Pacífico assim como ocorrera no deserto de Sonora no México antes dos americanos jogarem as bombas sobre as cidades japonesas.

Isso era desenvolvimento, mas também um perigo para todos. Afinal, quais seriam os efeitos dessa palavra macabra: radioatividade? Mas o câncer era tratado com radioterapia… Havia uma duplicidade nisso tudo. Falava-se muito das reservas de petróleo, das disputas pelo carvão e o aço, das siderurgias, e do Volkswagem, o fusca que seria humanizado pelos estúdios Disney, e que fora o automóvel saudado pelo Adolf Hitler como carro de acesso popular a qualquer alemão. A gente sempre sabia umas coisas estranhas que não estavam na enciclopédia e muito menos na revista Seleções, no Almanaque Fontoura ou na escola. Sabia-se mais de criptonita que radioatividade, de um estilo de vida americano veiculado pelos gibis e pelas revistas femininas de romances fotografados. Às vezes sabíamos de sexo por meio de livros proibidos e os inesquecíveis “catecismos”. Às vezes, notávamos como nossos pais ficavam apreensivos com a edição extra do Repórter Esso, na TV Tupi, interrompendo a programação ou mesmo uma propaganda. Anunciava que algo temeroso acontecia no mundo e, por vezes, no país: greve, renúncia do presidente, problemas políticos, um incêndio em um edifício, alagamentos, enfim, o extraordinário que era o ordinário em nossas vidas poupadas pela escola. Não me recordo de uma interrupção destas em jogo de futebol, mas o futebol pela TV era aos domingos ou numa noite de semana, e os domingos e a noite diziam que eram horas de descanso em família, dos pecados, das transgressões.

Mesmo que a terra tremesse no Japão, onde era dia, só saberíamos na manhã do nosso dia seguinte nos jornais que estampavam política, tragédias provocadas por eventos da natureza, matanças em família, assaltos inéditos, notícias escandalosas sobre o terceiro sexo, tudo isso nas bancas de jornal e revistas como na canção cinematográfica de Caetano Veloso, que estamparia ironicamente tanta alegria-alegria. Tinha dia santo, feriados, natal e dia do trabalho como até hoje. E tinha revoluções, homem na lua, e os Beatles e os Rolling Stones, a MPB, o Cinema Novo nos festivais de cinema europeus, mas ainda tinha o Mazzaropi, a TV, o João Goulart como vice-presidente em viagem diplomática pela China comunista, a sua volta sob o parlamentarismo com Tancredo Neves, o herdeiro da caneta de Getúlio Vargas, as Ligas Camponesas, o operariado nas ruas, a presença da Revolução Cubana, a propagação do socialismo, os hippies, undergrounds, beats, palavras em português e inglês que misturavam ordem e contra-ordem. Estávamos mudando mesmo.

Um golpe de Estado no Brasil anunciou o que seria um corretivo (éramos indisciplinados a tal ponto?) para que a democracia se solidificasse e a ameaça comunista fosse banida do país, com a ajuda dos americanos. Diziam que não, mas nas casas de muitos de nós diziam que sim; uns para se posicionarem contra, outros agradecendo a Deus. Será que estes eram assuntos para um novo Tribunal de Nuremberg ou o Tribunal de Tóquio? Não, estes existiram para julgar crimes da II Guerra Mundial, mas se falava que havia nazistas na Argentina e no Paraguai, até mesmo aqui no Brasil onde houvera os Integralistas. Aquela tal de ONU falava muito de desenvolvimento, de fome no mundo, mas não dizia nada de ditaduras. Não se metia onde mandavam americanos e soviéticos. Estava localizada em um belo conjunto arquitetônico, projetado por Oscar Niemeyer, fincado em Manhattan, em Nova Iorque, e lá dentro havia muita diplomacia e recomendações sobre isso e aquilo, crianças e seus direitos, mulheres idem, idem, idem e ibidem.

Mas os pretos não podiam se sentar em qualquer lugar nos ônibus dos EUA até que uma costureira preta se recusou a ceder o lugar para um branco. Essa era democracia americana em que todos deviam se espelhar? Para que serviam os direitos humanos da ONU se não houvesse mulheres como aquela Rosa Louise McCauley, conhecida como Rosa Parks, em 1955? Em 13 de maio de 1958, Jackie Robinson, um jogador preto de beisebol que em 1947 derrubara a proibição de pretos nos times profissionais e era engajado na luta contra a segregação racial, encaminhou uma carta ao presidente Dwight D. Eisenhower: “Assisti à Reunião de Cúpula dos Líderes Negros ontem, e ouvi o senhor falar que precisamos ter paciência. Tive vontade de me levantar e dizer: ‘Ah, não! De novo!’ Com todo o respeito, lembro-lhe que temos sido o povo mais paciente do mundo. Quando o senhor falou que devemos ter amor-próprio, perguntei a mim mesmo como haveríamos de ter amor-próprio e continuar sendo pacientes diante do tratamento que temos recebido ao longo dos anos. Dezessete milhões de negros não podem esperar que o coração dos homens mude” (Usher, 2014: 174). Muito à boca pequena corriam os boatos sobre a vida dura no socialismo soviético, bem autoritário, como os anarquistas prenunciaram, e, gradativamente, levados ao público em 1956 por Nikita Kruschev sobre o governo de Stálin. Não se devia falar disso, que era ínfimo diante dos crimes capitalistas.

A década de 1950 fez explodir outra bomba nos anos 1960, quando as crianças filhas da geração pós-II Guerra Mundial já eram jovens insatisfeitos com democracias, consumismos, socialismos, ditaduras, quando de repente aconteceu 1968. Os jovens escancaravam àquele mundo que ele tinha acabado! Não estavam ali para mostrar os rumos para um novo mundo, apenas lançavam bombas nos costumes, nas ideias, no convencional, no conformismo, na padronização, na idiotice, no sexo timidamente desgovernado, na crença no Estado, no dia seguinte, no futuro melhor. A escola já não nos continha.

Ano da revolta! Ano de avanço dos reformadores também, ano dos limites à ameaça da guerra nuclear, ano da emergência da Teologia da Libertação na igreja católica, com a opção preferencial pelos pobres, na América Latina, depois do Concílio Vaticano II (iniciado em 1961 e concluído em 1965) e da Conferência de Medelin (1968), ano anterior ao da chegada do homem à lua e do início da colonização do espaço sideral. 1968, ano também da Primeira Conferência de Direitos Humanos da ONU, em Teerã, sobre o indispensável para a paz e a justiça. 1968, ano dos jovens nas ruas, das ocupações de universidades e fábricas, e de ultimato aos negócios entre Estado, sindicatos e burocracia estatal, dos cartazes provocativos, instigantes que lembravam os dos anarquistas na Revolução Espanhola, das artes fora dos museus e do governo de elites, de cinema convulsivo, teatro despojado, em qualquer lugar, de jovens encontrando novas formas de viver e lutar nas selvas contra os regimes, de ditaduras recrudescendo com apoio de americanos e soviéticos, de uma revolução cultural na China com base em um único livro de seu líder e em processos macabros de delação e de torturas, de anúncio de um possível socialismo pela via eleitoral que se consolidou no Chile (Salvador Allende, eleito por uma diferença mínima pelo voto direto, acabou escolhido indiretamente pelo Congresso, seguindo-se a Constituição do Chile).

Empresários ladeados de cientistas e interessados se reuniram na Itália e fundaram o Clube de Roma para equacionar novas medidas para o desenvolvimento. Quem lê tanta notícia? Quem faz essas notícias? Esse mundo acabou. Ou, se preferirem, acabará duas décadas depois, em 1989, com a queda do muro de Berlim, edificado em 1961; entre 1985 e 1991, com o governo de Mikhail Gorbachev, encerrando o Estado soviético a partir da glasnost (liberdade política) e da perestroika (restruturação econômica); com o Tratado de Maastricht, em 1992, que consagrou a União Europeia; com o fim da chamada Guerra Fria. Ano de 1989 marcado, também, pelo massacre na Praça da Paz Celestial, situada na capital da China, em Pequim, quando centenas de estudantes que protestavam nas ruas foram mortos pelo Estado.

A espécie passará a ser governada de outro modo. Os programas biopolíticos ajustáveis a qualquer regime deixarão de existir. O alvo principal dos governos passará a ser o planeta, visando-se recuperar sua vida degradada, e a ser conservado em benefício das futuras gerações. Configura-se desde o final da II Guerra Mundial a emergência da ecopolítica para a qual todos os regimes possíveis do Estado devem ceder à democracia que, por sua vez, passa também a ser uma prática social e cultural plástica. Em lugar do mundo, construção cara à tradição grega, começa a tomar seu lugar o global como sinônimo de uma uniformidade econômica capitalista e política democrática alcançável para o planeta. E, se preferimos, planeta e global são apenas maneiras de sublinhar que a ecopolítica procurará dar conta não só do governo da espécie humana, mas dos viventes na Terra e projetados para o espaço sideral.





Vida outra

A vida global dentro e fora do planeta, no sistema solar e na via Láctea e, para além dela, no universo em expansão, passa a ser possível. Não há mais o vitorioso consagrado pela corrida espacial. Hoje não são apenas os EUA e a Rússia (antiga URSS) que correm para o espaço. Todos os Estados dependem da colonização sideral para controlar agriculturas, reservas naturais e deslocamentos de populações, e para localizar terroristas, comunicar em tempo real, dirigir bombas a alvos certeiros, fazendo das guerras ou conflitos localizados uma nova forma de serviço que dispensa voos tripulados. O controle sideral sobre o planeta mapeia populações e áreas consideradas vulneráveis, traça as fronteiras com maior precisão, controla tráficos de mercadorias ilegais e o tráfego nas cidades, localiza piratarias, funciona com equipamentos inimagináveis para o amplo policiamento e uma dilatada segurança.

Tudo deve funcionar para que a Terra seja conservada. É preciso estudar cientificamente o clima para que medidas de desenvolvimento capitalista sejam tomadas reduzindo os efeitos nocivos ao planeta combalido. Cada humano deve aprender a cuidar da natureza porque dela é parte constitutiva; a natureza não mais é vista como algo disposto à transformação humana, mas as mudanças operadas devem estar sintonizadas com o controle dos ecossistemas. As águas, mares e ares devem ser monitorados para que a vida dos vivos neste planeta seja conservada. Todos devemos ser responsáveis pelas medidas a serem tomadas, nos precaver de usos indevidos, educar uns aos outros, e temos, portanto, uma outra tarefa. Para tal, não devemos meramente obedecer às regras e passamos a ter a obrigação de produzir inovações capazes de serem incorporadas para a melhor gestão da vida como governo do vivo restaurado e dos viventes dessa Terra.

Houve sim uma mudança radical da racionalidade capitalista desde 1968. Encerrou-se o embate entre a propagação do socialismo após o final da II Guerra Mundial e a compressão capitalista que lançou mão de medidas de welfare-state, caracterizando um período de forte presença do Estado na economia, consolidação de monopólios e riquezas, limites ao mercado e benefícios sociais aos trabalhadores. Para os socialistas de então estávamos num momento de ampliação do monopólio da propriedade que poderia redundar na propriedade estatal exclusiva, mesmo itinerário que soviéticos e chineses buscavam para seus respectivos domínios sobre seus territórios e os dos vizinhos.

1968 foi o surpreendente acontecimento que colocou quase tudo em xeque. Seus mobilizadores jovens e os não tão jovens não se orientavam por um método, uma organização de consciência, um planejamento estratégico, eles apenas expunham diariamente que nada daquilo interessava. A reação conservadora não tardou. O Clube de Roma já esboçava a necessidade de se pensar racionalmente uma nova configuração capitalista que escapasse da governamentalização do Estado. Os liberais nos anos 1930, amparados em críticas à racionalidade capitalista desde o século XIX, matutavam como restaurar o mercado, o hommo oeconomicus e sua fobia ao Estado. As discussões sobre Estado máximo e Estado mínimo expunham os riscos liberais e as vantagens socialistas. A chamada escola austríaca de economia, cujos grandes expoentes foram Ludwig von Mises e seu discípulo Friedrich Hayek, encontrou fora da Europa, principalmente nos EUA, repercussões acentuadas nos estudos de Walter Lippmann, um economista de Harvard que ganhou notoriedade como jornalista e com dois importantes livros: Opinião pública, de 1922, e principalmente A boa sociedade, de 1937.

Em 1938, em Paris, o Colóquio Walter Lippmann colocaria as bases do neoliberalismo (termo cunhado pelo ordoliberal Alexander Rustow), da racionalidade neoliberal adversa ao socialismo e ao convencional laissez-faire. Neste colóquio estiveram presentes os austríacos e alguns franceses como Raymond Aron. Anos mais tarde, em 1947, em Mont Pélier, na Suíça, os neoliberais voltaram a se reunir tendo por referência o livro de Hayek, O caminho da servidão, publicado em 1944, e por tema a crítica ao Plano Beveridge, de 1942, proposto pela Inglaterra — baseado, também, na Carta do Atântico, firmada um ano antes por Roosevelt e Churchill, e que passaria a ser um dos documentos de referência na criação da ONU e da DUDH de 1948 — para ser levado adiante após o final da guerra, visto por eles como o grande entrave ao desenvolvimento capitalista. Pensar a nova configuração mundial a partir do final da II Guerra Mundial passou a ser uma meta de combate ao socialismo e às intervenções estatais na economia, e foi um dos seus integrantes, mais uma vez Walter Lippmann, que criou em 1947 o termo guerra fria, para caracterizar a situação de confronto entre socialistas e democratas. O pensamento sobre a racionalidade neoliberal estava armado e a presença destes intelectuais mais que reconhecida. Faltava a hora e a vez. Diante de 1968, a reação conservadora tomou a dianteira para organizar a economia e as condutas dos cidadãos atordoados e carentes de ordem.

Michel Foucault, em Nascimento da biopolítica — um curso transcorrido no Collège de France entre 1978 e 1979 e publicado apenas em 2004 —, em um certo momento deixa de lado suas considerações sobre a biopolítica ao constatar que algo de novo ocorrera na economia mundial, e pelos seguidos prêmios Nobel de economia aos chamados neoliberais. Talvez os chilenos soubessem bem o que se passava, na medida em que, após o golpe financiado pelo governo estadunidense capitaneado por Richard Nixon contra o governo Allende, as primeiras aplicações dessa nova racionalidade ali se instauraram. Afinal, o Chile era um espaço adequado tendo em vista as medidas estatizantes daquele governo deposto de perfil socializante. Atento às novas mudanças, Foucault se dedicou a exibir as premissas do ordoliberalismo alemão e do liberalismo estadunidense estabelecendo diferenças e conexões entre uma programática de restauração de mercado e o estilo de vida estadunidense de crença no mercado. Não se tratava de ostentar distinções ideológicas, mas de expor a formação de um saber que se propunha revisar o laissez-faire, principalmente redimensionando a noção de trabalho.

Foucault deve ter visto suas anotações e considerações serem perdidas naquela época, seja porque alguns decidiram enquadrá-lo como liberal ou neoliberal, seja porque desinteressou-se de biopolítica para se concentrar, posteriormente, na questão da ética, da política que começa em cada um, das formas de subjetivação e das subjetividades pelas quais os súditos se governam. Mas talvez tudo isso seja apenas uma especulação, porque na obra do filósofo-historiador francês as questões relativas às condutas, contracondutas, resistências sempre estiveram presentes, e os efeitos da racionalidade neoliberal desenhados naquele curso de 1978–1979 apenas alertavam para a situação geral das sujeições e assujeitamentos contemporâneos. Quando Foucault se voltou para a ética e a estética dos gregos e romanos não estava dando uma guinada em suas pesquisas, mas abrindo outras possibilidades para se compreender a história do sujeito no Ocidente. O redimensionamento da noção de trabalho promovida pelos neoliberais encontrava uma condição histórica real. Não mais levar adiante a noção de trabalho-força, mas situar a força de trabalho como capital humano. O sentido da cooperação tão cara aos liberais encontraria um ponto fundamental para nova inflexão. Não se tratava tão somente de considerar o salário como renda, mas de estudar e investir sobre os caracteres biológicos hereditários desta população (e aí o aspecto biopolítico), os seus ambientes, sua capacidade cognitiva impulsionada pela educação e a renda da família, e pela possibilidade de investimento da família em seus filhos como um empreendimento. Tratava-se de estabelecer relações diplomáticas entre o capital e o capital humano (Passetti, 2013).

O capital humano deve ser um empreendedor do qual depende o capital para diversificar seus investimentos; o capital humano deve ser cuidado (com escolas e saúde) pelo Estado para que cada um se realize no mercado, sendo inovador e tendo a capacidade de ajustar-se às adversidades. O capital humano não precisa dos demais suportes governamentais; deve aprender a governar-se e, como inovador, ser ao mesmo tempo obediente e criador de novas regras e produtos. O capital humano, para existir, depende de uma mudança nas relações autoritárias e hierárquicas das empresas. Ele deve participar da produção, e a produção de mercadorias passa a ser secundária à produção de produtos. A conformação eletrônica da economia enquanto produção e gestão exige do capital humano que dedique suas energias intelectuais participando ativamente da vida econômica, social, cultural e política. Ele será um hommo oeconomicus e ao mesmo tempo um sujeito de direito.


O hommo oeconomicus, isto é, aquele que aceita a realidade ou responde sistematicamente às modificações nas variáveis do meio, esse hommo oeconomicus aparece justamente como o que é manejável, no que vai responder sistematicamente a modificações sistemáticas que serão introduzidas artificialmente no meio. O hommo oeconomicus é aquele que é iminentemente governável. De parceiro intangível do laissez-faire, o hommo oeconomicus aparece agora como correlativo de uma governamentalidade que vai agir sobre o meio e modificar sistematicamente as variáveis do meio (Foucault, 2008a: 369).



Ele se volta aos interesses particulares desde que estes não impeçam os coletivos e vice-versa; participará de modo compartilhado da vida econômica da empresa, da política, da natureza do planeta e do seu local de habitação. O capital humano, portanto, não deve ser discriminado, ao contrário, deve participar da ampliação de direitos e das variadas diferenças aglutinadas no pluralismo político e no multiculturalismo. Ele não é mais um indivíduo, pessoa ou sujeito, dele se exige um divíduo ativo, propositivo, protagonista, empoderado.

Foi assim que de repente a noção de biopolítica deixou de ter a relevância que obteve no governo da espécie humana na sociedade disciplinar. A biologia trata de conceitos, os fatos observados, enquanto a física trabalha com simplificações, idealizações e abstrações a serem resolvidas em equações matemáticas, e a química opera entre os dois. Não há mais o biológico sem a física e a química. Em 1912, Larietta Leavit, astrônoma surda, descobriu no Observatório de Harvard um método para calcular as luminosidades das estrelas (as Cefeidas), mostrando sua terceira dimensão. Com isso, situou a noção de universo em expansão e a possiblidade de se calcular seu início no passado. Naquela época creditava-se às mulheres a tarefa de medir posições e magnitudes das estrelas. Entre 1925 e 1938, Otto Loewi permaneceu na Universidade de Graz, na Alemanha, e identificou os neurotransmissores, inclusive a acetilcolina (transmissor de redução de intensidades) e a adrenalina, ou epifedrina (transmissor de aceleração). A produção de um saber físico-bioquímico na primeira metade do século passado já antevê os futuros investimentos tanto no planeta e no universo quanto no humano e em suas potencialidades inteligentes. No final do século XIX já se conhecia outro micro-organismo, o vírus. Os trabalhos de Louis Pasteur e Jules Francois Joubert contribuíram para entender a história natural em nível microbiano como um novo tipo de “ecologia do mundo microscópio” (Lightman, 2015: 196).

Em 1943, Selman Abrahan Wakesman descobriu a estreptomicina, que vencia a tuberculose e a peste ampliando os antibióticos, depois da descoberta de Alexander Fleming da penicilina em 1928. Nos anos 1950 ocorre o estudo do DNA. A saúde biológica agora está relacionada ao meio ambiente, deslocada das instituições centralizadas de cura e exclusão (hospitais, manicômios, asilos), e se encontra conectada a centros, postos, espaços descentralizados. A educação formal está revestida de certificações agregadas ao capital humano inteligente para um planeta a ser cuidado em suas adversidades. A política de direitos e punições persegue uma conduta adequada para a consolidação da paz, e se espera um cidadão com novos deveres na pletora de direitos. A segurança de cada um, do local ao global, depende da precisão dos equipamentos e da conduta esperada de cada cidadão, algo mais do que apenas a convencional polícia e as forças armadas, do que os meros programas de combate às epidemias que possam atacar o potencial inteligente do capital humano.

Até quando o conceito histórico-político de biopolítica traçado por Foucault esperaria por um novo conceito relativo a essa sociedade de controle sumariamente descrita por Deleuze (1992)? David Lapoujade afirma que na filosofia de Deleuze interessam os movimentos aberrantes que “atravessam a matéria, a vida, o pensamento, a natureza, a histórica das sociedades” (2015: 9). Trata-se de uma filosofia que apresenta uma lógica irracional (a mais alta potência do pensar) dos movimentos aberrantes (a mais alta potência do existir); é uma filosofia que recusa o ordinário, o regular e o legal. Determinar um problema consiste em estabelecer o próprio fato dos movimentos aberrantes: questões de fato, do direito e da vida. Os movimentos aberrantes atestam uma “vida inorgânica que atravessa os organismos e ameaça sua integridade; uma vida indiferente aos corpos que atravessa quanto os sujeitos que transforma” (Idem: 22). São movimentos que nos arrancam de nós mesmos. Qual governamentalidade lhe corresponderia, quais novas institucionalizações poderiam ser descritas?

Foi assim que começou esta pesquisa, pretendendo situar uma nova situação de governo do planeta no qual a espécie humana está governada e se governando. Em uma sociedade das inteligências que intercepta a relação trabalho intelectual/trabalho manual, e na qual somos convocados a participar como capital humano, como ocorrem as resistências? Como os Estados se relacionam com elas? Quais seriam as novas relações de poder na sociedade de controle? E, quando os Estados-nação se conectam a um governo planetário orquestrado pela ONU, a política ainda seria uma guerra prolongada por outros meios? A paz cosmopolita kantiana estaria mesmo em vias de se consolidar? Os terrorismos deixariam de ser territorializados e ter por alvo o Estado a ser modificado? A que servem tantos direitos de minorias que apareceram depois de 1968? Quais os benefícios da igualdade de direitos e como o direito, como luta política pela vida, transformou-se em meio para a vida equilibrada do capital humano? Como compreender no âmbito das relações diplomáticas entre capital/capital humano a emergência da nova política e da antipolítica? Não foram poucas as questões que apareceram, algumas encontrando respostas, outras apenas traçando pistas para situarmos as resistências e suas radicalidades, nosso principal interesse.

Não se produzem leis, regras, tratados, códigos, enfim, um documento, sem forças em luta. Esses documentos trazem-nas em suas linhas e decisões. Um arquivo traz a massa de coisas ditas em uma cultura, o que é valorizado, conservado, reutilizado, repetido, transformado. Foucault se perguntava em 1969: “como se faz que uma dada época se possa dizer isso que jamais tenha sido dito?” (2014: 52). O arquivo é a grande prática dos discursos, nele estão as condições históricas que tornaram possíveis a aparição, o funcionamento, a transformação de um discurso. Portanto, situar em que consistiu a mudança é muito mais relevante do que buscar a causa de uma coisa dada, e, por conseguinte, faz-se necessário marcar séries. O sujeito não é uno, está dividido; não é soberano, depende de outros; não tem uma origem absoluta, mas uma função incessantemente modificável.

O arquivo ecopolítica procura trazer as modificações e o que não tenha sido dito, por meio de séries que produzem fluxos ininterruptos e que se conectam: meio ambiente, direitos, segurança e penalização a céu aberto. Na história não há espectadores, nem protagonistas. Ela é uma sucessão de fragmentos, acasos, violências e rupturas: “só o homem que cria a história, a saber, aquele que se encontra dentro dela, para ver a história” (Foucault, 2011a: 65); mesmo afastado do acontecimento, está concernido a ele. As resistências e os modos de combatê-las passam a ser fundamentais. O terror, por sua vez, é “o mecanismo mais fundamental da classe dominante para o exercício de seu poder, sua dominação, sua hipnose e sua tirania” (Idem: 68). É a obediência cega exigida que contradiz a revolução, e é a parte constitutiva da revolução contemporânea. No século XIX, ressalta Foucault, ela era desejada pelas massas. Hoje (ele diz isso em 1976, no Japão), não há mais esse desejo com ardor, a não ser em uma minoria que recorre ao terrorismo ou a uma elite extremamente intelectual. Caberia ao intelectual de hoje restabelecer à imagem da revolução a mesma taxa de desejabilidade do século XIX, restituir a imantação entre arte e ciência.

Foucault fala de si mesmo como Maurice Florence e situa o que é “estudar a constituição do sujeito como objeto para ele próprio: a formação dos procedimentos pelos quais o sujeito é levado a se observar, se analisar, se decifrar e se reconhecer como campo de saber possível. Trata-se em suma, da história da ‘subjetividade’, se entendermos essa palavra como a maneira pela qual o sujeito faz a experiência de si mesmo em um jogo de verdade, no qual se relaciona consigo mesmo” (Foucault, 2004a: 236). Falar em resistências, o campo em que se constituem as sociedades, não é julgar as boas e as más resistências pelo uso ou não de violências, afinal em certos momentos não há como responder à violência a não ser com violência (Foucault, 2004b). É voltar-se sobre si, inscrito na transhistoricidade do cinismo, e cuidar de si, de modo diferente do romano e do cristão que instituíram o livrar-se de si que nos enovelou na relação religião-direito-ciência (que, desde o século XVII, distingue-se de outras formas de conhecimento por responder a certos critérios que se modificam, e que Foucault chama de episteme). Cuidar de si, ocupar-se desde jovem, produz a arte da existência envolvendo relações interpessoais e institucionais (Sócrates), mas também traz consigo as relações entre corpo sem sofrimento e alma sem agitação com o auxílio da razão (Sêneca e Marco Aurélio), posto que segundo Epicteto, em seus Diálogos, Zeus deu a tarefa ao humano, diferenciado dos demais animais para os quais tudo está pronto, de cuidar de si. Portanto, há diversas ocupações neste trabalho sobre si que o cristianismo bloqueou por meio do pastorado ou redimensionou o estado de não-perturbação indicado por Sêneca, aquele do prazer que se tem sobre si e que em nada se assemelha a uma força dominada ou ao exercício sobre uma força prestes a se revoltar. O prazer sexual ainda era da ordem da força e, portanto, cuidar-se como gozo é se abster de desejo e perturbação. Entretanto, mais tarde o cristianismo associará prazer sexual com o mal.

Diante disso, como operar uma conversão de si? Isso supõe um deslocamento do olhar do sujeito em direção a si e o retorno do sujeito sobre si. É preciso uma arte, uma técnica de navegação, a pilotagem, para romper com a renúncia de si e a promessa de salvação. Foucault (2004) situará o retorno de si a partir do século XVI com Montaigne e no século XIX, entre outros, com Stirner, Schopenhauer, Nietzsche, o dandismo e o pensamento anarquista, posto que “não há outro ponto, primeiro e último, de resistência ao poder político senão a relação de si para consigo” (Idem: 306). A governamentalidade passa a ser o campo estratégico das relações de poder no que têm de reversível, transformável e móvel, pois enquanto a concepção jurídica do sujeito de direito o cerca pela teoria do poder político, a governamentalidade se debruça sobre o poder como conjunto de relações reversíveis (relações do sujeito de si para consigo). Há um sujeito a ser diluído nesta conversão de si.

Encontraríamos na ecopolítica uma governamentalidade planetária cuja finalidade seria a de absorver as resistências ou imobilizá-las? Diferentemente da sociedade disciplinar, as resistências não seriam mais execradas, punidas, extintas ou expelidas? Quais seriam as novas dimensões do pastorado? Sob quais condições os dispositivos diplomático-militares entrariam em mudanças?

Seguindo com Foucault, como se encontram as relações de poder-governa- mentalidade-governo de si e dos outros-relações de si para consigo na ecopolítica da sociedade de controle?

Em seu derradeiro curso no Collège de France, entre 1983–1984, intitulado A coragem da verdade (2011), Foucault envereda pelo cinismo e enfrenta a relação única e necessária entre ontologia da alma e estilística da existência como sendo continuidade do mesmo. Portanto, estilística da existência não é colocar em prática a ontologia da alma. O cinismo lida com o intolerável, a insolência, não se impressiona com o medo: dizer a verdade e o modo de vida estão relacionados ao proferir a parrésia, o risco de morte em pronunciar uma verdade. Trata-se de uma filosofia para a qual é preciso estar livre de qualquer vínculo para manifestação do bios, da vida, da existência como aleturgia (Foucault, 2010), a manifestação da verdade, o escândalo da verdade: “com o cinismo temos uma terceira forma da coragem da verdade, distinta da bravura política, distinta também da ironia socrática. A coragem cínica da verdade consiste em conseguir fazer condenar, rejeitar, desprezar, insultar pelas pessoas a própria manifestação do que elas admitem ou pretendem admitir no nível dos princípios. Trata-se de enfrentar a cólera delas dando a imagem do que, ao mesmo tempo, admitem e valorizam em pensamento e rejeitam e desprezam em sua própria vida. É isso o escândalo cínico” (Foucault, 2011: 205).

O cinismo é transhistórico: não há uma atitude cínica por excelência, não se trata de uma conduta; está à margem de instituições, leis e grupos sociais reconhecidos; é o cerne da filosofia, mas dela está excluído. Foucault, seguindo Dion Crisóstomo, indica três categorias de filósofos: os que se calam, os professores e os cínicos. Estamos diante do inevitável. Prosseguir com os cínicos é manter o agonismo do poder, é romper com uma seleção de critérios científicos em vigência, é misturar-se nos modos de vida estranhos e escandalosos, é reconhecer o que se fala e é ouvido por crianças e pelos marinheiros dos tempos atuais. Os cínicos ensinam a resistir, combater por meio de modelos, relatos, exemplos, uma ética da verdadeira vida. O cinismo presente na filosofia e dela excluído está em Platão (não dissimular, não misturar, o reto, o imóvel, o incompatível), na ousadia política de Sócrates (dizer algo diferente), na veiculação da tradição socrática a temáticas comuns a outras filosofias como: a preparação para a vida; ocupar-se de si mesmo (o cuidado de si é o cuidar de si mesmo); para ocupar-se de si deve-se estudar o que é real e útil para a existência; tudo estar garantido pelo modo como se vive. E isso tudo está em Sócrates, nos estóicos, nos epicuristas. Mas nos cínicos está também alterar o valor da moeda: a vida de cão, a vida outra e não outro mundo.

A vida pública do cínico é de naturalidade exposta, não dissimulada, porque a natureza nunca pode ser um mal. Nada de misturas, viver na indiferença e na pobreza física e material como escolha, ativo e corajoso para resistir em uma pobreza infinita ou indefinida. Viver o prazer de ser desonrado pelos demais (o que será mais tarde aproveitado pelo cristianismo como humildade cristã): é preciso assumir a animalidade como dever, vida sem corrupção, vida soberana: “vida nua, vida mendicante, vida bestial, ou ainda vida de impudor, vida de despojamento e vida de animalidade: é isso que surge com os cínicos no limite da filosofia antiga (…). O cinismo aparece em suma como o ponto de convergência de alguns temas totalmente coerentes, e, ao mesmo tempo, essa figura da vida outra, da vida desavergonhada, da vida de desonra, da vida de animalidade, é também o que, para a filosofia antiga, para o pensamento antigo, a ética e a cultura antiga inteira, também é o mais difícil de aceitar. O cinismo é portanto essa espécie de careta que a filosofia faz para si mesma, esse espelho quebrado em que o filósofo é ao mesmo tempo chamado a ser e a não reconhecer (…); ela é a consumação da verdadeira vida, mas como exigência de uma vida radicalmente outra” (Foucault, 2011: 237–238). Ainda deveremos manter o cínico no ostracismo?

Qual soberano? Na filosofia antiga, e a imantamos desde então, ser soberano é ser seu, pertencer a si mesmo, socorrer os outros (amigos ou alunos), mas para o cínico ele é o rei (rompendo com a filosofia monarquista de Platão) e são os demais que precisam de sombra; ele é um antirrei, a seu modo é o homem do meio-dia nietzcheano, é o monarca sem ideal, mas de fato, e esconde sua soberania no despojamento: ocupa-se dos outros, não tem a missão de legislar ou de governar, e se assemelha ao médico ao tratar das pessoas. Não precisa de um corpo burocrático nem de conselheiros como um rei real. Prefere o combate: é útil para a briga, morde e ataca; investe contra as convenções e as instituições; batalha por si e pelos outros; “o cínico é o rei da miséria, um rei de resistência, um rei de dedicação” (Idem: 247).

Foucault chega então ao ponto nodal para a emergência da ecopolítica e às resistências como vida militante. O que há em comum entre o cinismo e o militantismo? Como sabemos, a doutrina cínica desapareceu e suas práticas são desqualificadas pela filosofia que, segundo Foucault, procura salvar seu núcleo. Portanto dela resta a atitude, a maneira de ser que não se assemelha ao alegado cinismo contemporâneo como sinônimo de individualismo (um cinismo negativo): é o que há de mais vivo, a forma de existência como escândalo. Também não se assemelha ao cristianismo pelas práticas do ascetismo, mas às práticas políticas dos movimentos revolucionários do século XIX, porque ali não havia somente projeto político, mas antes uma forma de vida vivida. Foucault a chama de militantismo: “a vida revolucionária, a vida como atividade revolucionária teve esses três aspectos; a socialidade secreta, a organização instituída e, depois, o testemunho pela vida (testemunho da verdadeira vida pela vida)” (Ibidem: 162). Todavia, se em alguns momentos de sua obra Foucault parece conhecer claramente o anarquismo do século XIX, talvez menos por preguiça e mais para atiçar, sublinha a necessidade de estudos sobre esse militantismo, antes deste se conformar em partidos e agências revolucionárias que se arvoram em organizar platonicamente a verdadeira vida. Os anarquismos desde o século XIX traçam seus percursos sintonizando a vida vivida com sua utopia, ou melhor, nos termos de Foucault, produzem suas heterotopias no presente, de modo similar ao que ele compreende a vida como manifestação da arte: o artista como condição da obra de arte, antiplatônica pela irrupção do de baixo, embaixo, em uma relação antiaristotélica com a cultura como recusa, rejeição de toda forma adquirida. “Neste ocidente que inventou tantas verdades diversas e moldou artes de existência tão múltiplas, o cinismo não para de lembrar o seguinte: que muito pouca verdade é indispensável para quem quer viver verdadeiramente e que muito pouca vida é necessária quando se é verdadeiramente apegado à verdade” (Ibidem: 166).

A vida militante reverte na soberania do bíos philosophicos em resistência combativa. Não é proselitismo de seita de pequeno número de privilegiados. Nos termos deleuzeanos, trata-se da vida das minorias potentes (Deleuze, 2010). Uma militância em meio aberto que não exige uma paideia, mas recorre, se necessário, aos meios violentos e drásticos, segundo Foucault. Está em jogo mudar e não alcançar a vida feliz. Um pouco ou muito de 1968 encontra-se aí.

Os desdobramentos repercutem nas condutas físicas e corporais dos cínicos como zeladores de seus próprios pensamentos. E como tal não se encontram congelados naquela ocasião, a não ser pela arbitrariedade dos teóricos. A mudança em sua conduta provocada pela atitude cínica no governo de si ressoa nas relações com os outros, e não tem por tarefa mostrar o que é o mundo em sua verdade. Trata-se do exercício da parrésia, de proferir a verdade com o risco de vida, sem proteção institucional ou de um superior. Entretanto, o ascetismo, do paganismo ao cristianismo, propagou-se recomendando uma alimentação reduzida, e o cristianismo voltou-se para o outro mundo e não para o mundo outro, alinhando-se à metafísica platônica, e difundindo o princípio da obediência ao outro como parrésia cristã (o tema da parrésia-confiança foi substituído pelo da obediência trêmula a Deus gerando a desconfiança em si). Onde há obediência não pode haver parrésia.

Numa sociedade como a de hoje, em que prepondera o ecumenismo e o terrorismo religioso, os obstáculos ao exercício da parrésia são enormes, fazendo com que as resistências possam ser compreendidas como assimiláveis, como contracondutas que não são capazes de combate aberto, metamorfoseadas em agenciadoras de negociações de conflitos.

Montar o arquivo ecopolítica demandou a busca pelas proveniências seguindo a genealogia do poder, encontrando seus ínfimos começos no século passado que situam as mudanças relativas à noção de meio, os condicionantes que levaram à pletora de direitos a partir da segunda metade do século XX, os fluxos de segurança modificáveis relativos à soberania interna e externa, às variações acerca da penalização. Declarações, tratados, códigos, programáticas irradiadas pela ONU acompanhadas de participação cada vez mais atuante da sociedade civil organizada e de repercussões nos Estados-Nação foram estudadas segundo as implicações da racionalidade neoliberal. Essas transformações acompanhadas neste arquivo sinalizaram para a emergência de novos dispositivos relativos aos fluxos que explicitam as novas condutas sob a ecopolítica, o governo do planeta. Chegamos a um momento em que todos devem ser democratas, agora ou no futuro, como a utopia dessa sociedade fundada no compartilhamento de interesses. A tradicional divisão das forças políticas segundo a soberania em direita, centro e esquerda parece não dar mais conta da vida política governada pelas programáticas. A vida absorvida e dimensionada pela informática e a computação fundada em protocolos diplomáticos reitera a prática da negociação e da diplomacia dos negócios econômicos, culturais, sociais e políticos.

Montar esse arquivo ecopolítica em transformação passou a ser uma tarefa mais tranquila a partir do documento Carta da Terra e principalmente dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, projetado para o período 2000"-2015, dos quais definitivamente emerge o modo de desenvolvimento aspirado pelo capitalismo atual fundado na sustentabilidade e que redundou em um novo programa para o período 2016–2030, intitulado Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Agora, não mais a distinção entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. Ao contrário, todos estão convocados a participar no desenvolvimento sustentável, sem tarefas específicas aos mais fortes e aos menos fortes, mas levando adiante o compartilhamento.

Buscar a governamentalidade planetária na ecopolítica redundou em revisar as variações da biopolítica e os modos pelos quais o governo do planeta lida com os governos da espécie. Neste percurso acidentado, de forças que se transmutam e de novas forças que se constituem, enveredamos pelas modulações de condutas que se apresentam, que lutam ou disputam, por subjetividades que se refazem ou são inventadas diante das subjetivações.

Uma nota ainda é necessária. Como intrometer Deleuze nesta perspectiva metodológica que ladeia Foucault? A resposta breve estaria no seu breve escrito “Post-scriptum das sociedades de controle” amplamente conhecido, estudado, dissecado desde sua publicação. Deleuze naquele escrito procurava marcar algumas das transformações ocorridas na sociedade disciplinar que mudava como Foucault salientara, e ia direto a uma série de mutações ocorridas nas instituições disciplinares e na vida econômica que ainda se pautava na produção de miséria. Os ODM de certo modo respondem à gestão da miséria delimitando índices a serem alcançados em favor da erradicação da miséria, dos direitos das mulheres, da educação em geral, da redução da mortalidade infantil, da saúde das mães, do combate a epidemias, e introduzem a sustentabilidade ambiental e as novas parcerias para o desenvolvimento. Havia ali programas de biopolítica, mas principalmente pelos últimos objetivos uma nova visão sobre os problemas do planeta e que repercutirão depois nos ODS. Tais documentos também sinalizavam para novas subjetivações.


“Eu vi a radiação, ela é azul, azul e reverbera”

Vinte cinco anos após o voo de Gagarin, na mesma Rússia, na fronteira da Ucrânia com a Bielorússia, ocorre em Tchernóbil um inesperado acidente nuclear. Não havia a guerra, ou melhor, somente ainda uma convencional guerra fria, numa época em que o uso da energia atômica era controlado e destinado ao uso pacífico. Os acordos celebrados durante a détente pareciam poupar o planeta de uma hecatombe. Os ecologistas alertavam para o controle pouco eficiente das usinas nucleares e o fato de haver pouca atenção com os efeitos anteriores dos testes nucleares. Porém, tudo caminhava sob o monitoramento de burocratas. A Copa do Mundo de futebol começaria no México em 31 de maio.

Na madrugada de 26 de fevereiro, o reator e o prédio do quarto bloco da Central Elétrica Atômica de Tchernóbil explodiu. Atingiu o nível máximo, segundo a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) — formalmente vinculada à ONU desde 1969, depois de negociações e regulamentações sobre o uso pacífico da energia atômica que se estenderam desde 1953 até sua fundação, em 1957. Os únicos eventos em perigo máximo, similares a Tchernóbil aconteceram em Three Miles Island, na Pensilvania, EUA, em 28 de março de 1979, e depois em Fukushima, no Japão, em 11 de março de 2011, após o tsunami provocado por um maremoto. Para além do noticiário jornalístico revestido de pronunciamentos sobre autoridades governamentais, internacionais e cientistas, procura-se descrever os esforços dos Estados e das parcerias internacionais, enfatizar recomendações, enfim, fora do alcance secreto dos efeitos, ficam os segredos da devastação pouco ou quase nada registrados, guardados pelas populações que foram alvo destes acidentes. E por isso mesmo, somos tomados pelos relatos científicos sobre acidentes, programas internacionais de ajuda às chamadas vítimas, e o silêncio é revestido com precauções.

Sabemos muito pouco ou quase nada dos efeitos de tais acidentes ocorridos e das precauções a respeito de futuros eventuais imprevistos. Afinal, a ameaça à espécie pela guerra nuclear parece estar definitivamente afastada. Ameaças, entretanto, não são descartadas, seja pelo bioterrorismo, disseminando vírus e bactérias, seja na rotineira vida hospitalar com as infecções hospitalares. Dos acidentes nucleares às hospitalizações, o ar encontra-se cada vez mais contaminado. Se em 1961, com Gagarin, a espécie redescobriu o espaço sideral produzindo a possibilidade de se constatar que a Terra é azul, e ao ocupar esta imensidão se descobriu de novo a Terra azul, e de lá se pode monitorar economias, conflitos, insurreições e terrorismos, além de acontecimentos naturais como furacões, ciclones, tempestades, algo mudou definitivamente no clima do planeta e isso não se deu sob a regra geral do antropoceno.1 Se as perspectivas de sustentabilidade para a vida do planeta passam pelo equacionamento possível das igualdades formais, estas estão subordinadas à perpetuação das desigualdades socioeconômicas, ainda que se pretenda melhorar as precariedades. As condições climáticas e de saúde estão governadas por invisibilidades equacionadas por programáticas planetárias que orientam Estados e a vida de cada um. Uma governamentalidade planetária voltada para as melhorias da Terra e as conquistas siderais ecoa subjetividades que creem no bom governo dos homens ilustres compartilhado por cada um. A responsabilidade se generaliza e o meio sustentável é meio e meta.

Hiroshima e Nagasaki legaram o hibakusi, aqueles que só podem casar entre si, as inúmeras notícias sobre câncer e queimaduras e devastações. Mas isso foi resultante do efeito democrático final para dar fim à guerra no oriente. No ocidente, com a investida da URSS sobre o nazismo a partir da vitória em Stalingrado, a Europa entrava em período de paz, com a investida dos países aliados e a divisão do “mundo” pelas duas maiores potências vitoriosas. A Europa encontrou a paz por meio da investida fulminante dos soviéticos, e a Ásia, pelo mortal final da guerra com as bombas atômicas.

A Terra é azul. É assim que a vemos do espaço sideral, de fora para dentro. Zóia Danívolovna Bruk, inspetora do Serviço de Proteção da Natureza, sublinha em depoimento a Svetlana Aleksiévitch, Nobel de Literatura em 2015, que todos estavam assustados e preparados para a guerra atômica e não para o que ocorreu em Tchernóbil. “Surgiu na cidade, não se sabe de onde, uma mulher maluca. Andava pelo mercado e dizia: ‘Eu vi a radiação. Ela é azul, azul e reverbera’” (Aleksiévitch, 2016: 258); segundo o fotógrafo Viktor Latun: “Chegavam rumores de que era um fogo extraterrestre, que nem era fogo, mas uma luz. Uma reverberação. Uma aurora. Não de um azul qualquer, mas de um azulado celestial. E que a fumaça não era fumaça” (Ibidem: 296); Kátia K. disse: “a fumaça da central não era negra, nem amarela, era azul. De tom azulado” (Ibidem: 147–148). A fumaça é azul; não dá para fechar os olhos e não notar o que sai de dentro para fora neste planeta.

Muitos apreciam o Prêmio Nobel de Literatura. E mesmo os que lhe dão pouco valor acabam dedicando-lhe atenções, sejam os admiradores de Albert Camus, que não compreendem porque ele aceitou a láurea, sejam os de Jean Paul Sartre, que entendem o significado virtuoso da rejeição com a diferença de que Sartre pertencia às camadas burguesas de Paris e Camus era um pied-noir; um tinha onde se escorar materialmente (leia-se propriedades), além do financiamento soviético desatinado a ele e à sua esposa, e outro tinha apenas seu trabalho, sua literatura. Mas se o Nobel serve para algo é para nos alertar sobre como vai a ordem econômica, a científica e, por vezes, a literária. Pouco ou quase nada se conhecia a respeito da subjetividade da população de Tchernóbil que passou pelo acidente. E isso importa. Aquela população camponesa religiosa, assim como os funcionários, os soldados, os liquidadores, os inspetores, os oficiais militares, os milhares de anônimos e as crianças, viviam ainda crentes naquele país stalinista, no comunismo, nas palavras ocas do ex-chefe da KGB: “Gorbatchóv surgiu só depois das festas de maio e disse: ‘Não se preocupem, camaradas, a situação está sob controle. Houve um incêndio, um simples incêndio. Não é nada grave… Lá, as pessoas continuam vivendo e trabalhando’" (Ibidem: 229). Enquanto isso em Tchernóbil, desde o acidente, todos obedeciam aos comandos, sob as herdadas táticas de guerra aplicadas sobre a evacuação de população agora repaginadas para efeitos de catástrofe ecológica, de controle pacífico da população a ser atendida, algo que mais tarde repercutiria nas intervenções pacifistas promovidas pela a ONU como a MINUSTAH e no controle ao tráfico de drogas nas UPPs do Rio de Janeiro, posteriormente a Medellín. A guerra ensinou outras táticas de controle local das populações sob risco, assim como redimensionou os funcionamentos dos campos de concentração, porém, expôs cruelmente como os soviéticos engavam a si mesmos.

O historiador Aleksandr Reválski situa: “Eu sou historiador. Antes, me dediquei aos assuntos linguísticos, à filosofia da língua. Nós pensamos com a língua, mas a língua também nos pensa. Aos dezoito anos, talvez um pouco antes, quando comecei na ler as obras em samizdat2 e vi se revelarem para mim autores como Chamálov e Soljenítsin, eu imediatamente compreendi que toda a minha infância e a infância dos amigos da minha rua estavam impregnadas da mentalidade dos campos de concentração — e isso apesar de ter crescido numa família de intelectuais (o meu bisavô foi sacerdote, o meu pai, professor na universidade de Petersburg). Inclusive todo o léxico da minha infância saía da linguagem dos prisioneiros. Para nós, crianças, era normal chamar o nosso pai de pakhán e nossa mãe de makhana [jargão carcerário para “chefe”]. ‘Para um cu ardiloso, uma pica com rosca’, isso eu aprendi aos nove anos. Sim, nem uma palavra civil. Até os jogos, os ditos e as adivinhações vinham dos ambientes dos campos. Porque os presos não constituíam um mundo à parte, que só existia na cadeia, longe de nós. Tudo isso estava ao nosso lado. Como escreveu Akhmátova [poeta russa]: ‘meio país encarcerava e meio país estava encarcerado’. Penso que nossa mentalidade carcerária devia inevitavelmente se chocar com a cultura. Com a civilização, com os ciclótrones” (Ibidem: 266–267). Ludmila Dimítrevna Poliánskaia, professora rural, constata: “Estamos fechados na zona. Não habitamos mais. Vivemos num gulag. O gulag de Tchernóbil” (Ibidem: 282). O operador de Câmera cinematográfica Sergei Gúrin relata que filmou pessoas que passaram por campos de concentração e que elas não queriam falar, não queriam saber de rememorar a guerra, “fogem daquilo que descobriram ali sobre o homem. Daquilo que veio à tona do seu interior, de debaixo da pele” (Ibidem: 159); diz que mostrou os filmes de Tchernóbil para algumas crianças e uma delas, ruborizada e tímida, perguntou sobre porque não ajudaram os animais. Ele não soube responder, mas acrescentou: “a nossa arte só trata do sofrimento e do amor humano, não de tudo que é vivo. Só do homem. Não nos rebaixamos até os animais e as plantas” (Ibidem: 161). Não havia como evacuar minhocas, vermes, pardais e pombas. Segundo Anatóli Chimánki: “apareceram os primeiros cachorros-lobos, nascidos de lobas e cachorros fugidos para o bosque. São maiores que os lobos, não param diante de sinalizações, não temem a luz nem o homem, não respondem à vaba (grito de caçadores que imita a chamada dos lobos). E também os gatos selvagens se reúnem em grupos e já não têm medo do homem. A memória da obediência ao homem desapareceu. A fronteira entre o real o irreal está se apagando…” (Ibidem: 179).

Não é difícil concordar com o professor da Universidade Estatal de Gómel: “os nossos escritores continuam a escrever sobre a guerra, sobre os campos de trabalho stalinistas, mas calam sobre Tchenóbil. Há talvez um, dois livros e acabou-se. Você acha que é mera causalidade? O acontecimento ainda está à margem da cultura. É um trauma da cultura. E a nossa única resposta é o silêncio. Fechamos os olhos como crianças pequenas e acreditamos que assim nos escondemos, que o horror não nos alcançará” (Ibidem: 130). Mas aquelas crianças desde cedo sabem o que é alopecia porque ficaram sem pelos, cabelos, sobrancelhas, cílios. Diz o médico Arkádi Pávlovitch Bogdankévitch: “Já se acostumaram. Mas na nossa aldeia só temos uma escola primária, e as crianças que passam para o quinto ano, têm de tomar ônibus para ir a outra escola, a dez quilômetros. Choram, não querem ir. Lá outras crianças vão rir delas” (Ibidem: 163).

O livro de Aleksiévitch, publicado em 2013, impele cada um a algo mais que pensar sobre os horrores do acontecimento e do que nos esquecemos, por vezes, propositalmente, mas que no cotidiano é simples lembrança perdida ou apenas desconhecimento. Ao tratarmos da ecopolítica, procuramos permanecer atentos a esses trágicos, esquecidos ou arquivados registros, herdados desde Hiroshima e Nagasaki, Auschwitz e todos os demais campos de concentração, para buscar nestes baixos começos a emergência disso que muitos gostam de chamar nova vida, nova política, novo desenvolvimento, novas subjetividades, onde cada vez mais parece pretender anunciar o fim das resistências, ou ainda sua arbitrária substituição ou tentativa de apagamento pelas práticas de resiliência.

A Terra é azul, a radiação é azul!









	O termo antropoceno foi cunhado pelo biólogo Eugene Stoermer nos anos 1980, e divulgado pelo químico Paul Crutzen em 2000, para indicar, na sequência do Holoceno, uma nova era geológica, marcada pelos efeitos irreversíveis da ação humana no planeta, como a queima de combustíveis fósseis, o consumo de energia pela humanidade, a construção de megacidades e a expansão agrícola. (Zalasiewicz, 2017)↩


	“Edições independentes, reproduzidas à mão ou em máquina de escrever, de obras proibidas na União Soviética. Alimentava a dissidência, às margens das publicações oficiais” (Aleksiévitch, 2016: 266. Nota da tradutora).↩








Considerações

O começo de uma pesquisa, de um livro, de um curso muitas vezes pretende delimitar um ponto central a ser mostrado como imantação de causalidades e irradiação de efeitos. Somos educados para ver assim e voltar ao passado para envolver o presente ou remontar o passado a partir das tensões atuais e trazer desdobramentos. Estabelecemos os momentos primordiais orientados por saberes amplamente reconhecidos socialmente na comunidade científica, no Estado, na situação geral da sociedade, em que se pressentem reformas necessárias, correções de rotas, impulsões para o futuro. Estamos marcados pelo presente na reconstrução real ou ideal e nas projeções funcionais ou transformadoras para o futuro próximo ou distante. São essas, em poucas palavras, as condições da produção de saberes humanistas, reconhecendo-se ou não os poderes que os fazem emergir, suas especificidades, suas predisposições na expressão do regime de produção da verdade.

Desde o final do século passado o termo biopolítica passou a compor conceitualmente análises marxistas elaboradas principalmente por Antonio Negri e Michael Hardt, a habitar as reflexões filosóficas de Giorgio Agamben, e como uma nascente de rio escondida, talvez sob uma moita, passou a ganhar a dimensão de luta em oposição ao que seria o governo do biopoder de Estado. Por sua vez, liberais estadunidenses começaram a investir mais reiteradamente na noção de governamentalidade.

Na mesma ocasião, essas leituras provocaram uma inquietação relacionada à produção deste conceito na história-política traçada por Michel Foucault relacionada com os acontecimentos do final do século XVIII até sua declaração macabra no nazismo alemão. Suas pesquisas sobre o corpo marcado de histórias pelos governos da soberania e das disciplinas o encaminharam para os estudos sobre a biopolítica, o governo da espécie como pastorado moderno. O corpo passou a ser alvo da eugenia com base nos caracteres hereditários e na sua construção modificada pelo ambiente. O amplo debate sobre as políticas sob esta orientação, respectivamente, os estudos de Mandel e Lamarck, atingiu variados propósitos. A presença de Lamarck orientou as políticas nazistas e do socialismo soviético; as de Mandel aos poucos governaram um dos requisitos da racionalidade neoliberal relativo à herança hereditária do capital humano. O corpo era o alvo e a meta do governo do Estado até o final da II Guerra Mundial.

As análises de Foucault são sempre inacabadas, não no sentido da formalidade, mas da própria história do corpo por ela atravessada. Ainda que suas diversas pesquisas não devam ser consideradas como desvios das originais, apresentam mudanças de rotas que delineiam outros percursos para o acontecimento principal em sua obra que é o sujeito no ocidente. É como se Foucault deixasse em aberto espaços móveis para outras investigações sobre as sujeições.

O sujeito em Foucault não adquire a dimensão de condutor, tampouco se opõe ao objeto e muito menos é objeto do conhecimento em uma relação dialética. Há um grande esforço em sua obra para abrir perspectivas, pois não há o lugar privilegiado do poder considerado em relações estratégicas de controle pelas inúmeras forças. O inacabado aparece por dentro e por fora: na produção conceitual histórica sem buscar apelo transcendente ou totalizador e na dinâmica dos acontecimentos surpreendentes e, portanto, dos singulares que os compõem.

A biopolítica e o biopoder não são conceitos muito precisos no sentido da oposição formal de um ao outro, de governo de Estado e de resistências na sociedade civil. Se pudermos considerar o biopoder como a articulação de dispositivos governamentais de Estado na gestão da população, a biopolítica trata da dinâmica desta relação justamente pela impossibilidade de se opor Estado e sociedade civil, seja como recurso teórico, ou mesmo como oposição de interesses reais. Mesmo não deixando de lado que os liberais não desconsideram essa íntima relação, porque ela fortalece a presença imperativa do Estado; que a suposta separação indica as possibilidades da ocupação do Estado para uma reforma geral e justa das desigualdades sociais capitalistas sob o manto liberal; ou ainda, que esta familiar relação sustenta o revestimento liberal e o socialista, como defendem os anarquistas, e que produz lutas pela sua dissolução; enfim, por qualquer um desses ângulos, está em jogo a situação geral da sociedade civil e os modos pelos quais produzem-se políticas e antipolíticas.

Opor biopoder e biopolítica é desconsiderar a relação contínua e tensa das lutas em direção à efetivação de uma forma de sociedade. Deixando-se também de lado a questão relativa à sociedade quanto às suas relações de complementaridade, inferioridade ou preponderância em relação ao Estado em sua continuidade ou abolição, a emergência da biopolítica e do biopoder está relacionada às institucionalizações do Estado-nação, às formas de gestão governamental do Estado, às técnicas de governo da própria sociedade civil, às práticas discursivas e não-discursivas produzidas. A distinção é meramente formal, e foi pouco esclarecida por Foucault, mas faz sobressair a biopolítica por ser conceito capaz de articular tecnologias de poder e governo do soberano e entre os súditos.

“A biopolítica como regulação da população é uma política de Estado que também não prescinde das diversas práticas da sociedade civil que deram conta da produção de um corpo saudável, mesmo sob as condições de desigualdades, algumas vezes amenizadas como efeitos do sindicalismo e da ameaça revolucionária. Pela biopolítica se pretendia governar os corpos vivos, a população, instituindo que a vida de cada um dependia da política. A biopolítica se constitui, portanto, tendo por alvo totalizante o corpo-espécie (população) e funciona articulada com os poderes disciplinares individualizantes (utilidade e docilidade), atrelando o conjunto e o individual, e intimamente relacionado aos dispositivos de segurança. A biopolítica compõe a série população — processos biológicos — regulações e regulamentações relacionadas ao corpo-espécie como gestão calculista da vida; as disciplinas, por sua vez, estão vinculadas ao corpo-máquina como administração dos corpos e estão compostas na série corpo — disciplina — instituições. São tecnologias políticas que visam normalizações. A soberania sobre o território se exerce combinando leis e normas disciplinares tendo em vista o governo seguro do conjunto da população em seus espaços. Para se modificar a conduta da espécie humana se atua sobre o meio, preferencialmente urbano, em que ela habita” (Passetti, 2013: 3–4).

O governo não se restringe ao exercício dos regimes políticos no Estado e de suas incursões para equacionar níveis de desigualdades expressos estatística ou ideologicamente por meio de políticas compensatórias. A produção de subjetividades, por conseguinte, é fundamental para a economia, e principalmente na contemporânea, esteja ela sob o regime do mercado e seus planejamentos, ou do Estado e suas planificações. A mesma produção de subjetividades é capaz de evocar, instaurar ou procurar suprimir subjetivações que se encontram escondidas, no ostracismo, em gestação, em formatações ou simplesmente deslocadas no regime de produção de verdades.

O poder não oprime subjetividades, delas precisa de modo positivo, porém, as relações de poder produzem subjetivações outras que estão relacionadas a práticas de liberdade, expõem singularidades, constituem resistências que atravessam, nas sociedades de disciplinas, as redes de poder e ultrapassam a conformação reflexiva do amor à sujeição. A produção de subjetividades situa os efeitos das sujeições e estas não se reduzem aos mecanismos repressivos do poder institucionalizados no Estado ou ao revestimento ideológico a ser ultrapassado pela organização coletiva da consciência.

Do mesmo modo, quando se busca a relação com as subjetivações não estamos restritos a uma consciência adquirida em busca de ser concretizada, mas voltados para a efetivação de práticas de liberdade capazes de desestabilizar as certezas subjetivas e de inibir desdobramentos nas práticas governamentais do soberano e entre os súditos. O sujeito sob sujeições é simultaneamente governado e governante de si, e é nestas condições que ele pode repensar seu próprio governo, encontrar outras vazões, produzir o escândalo e o insuportável, ou seja, o intempestivo. As subjetividades produzidas e atualizadas são simultaneamente maneiras pelas quais cada um se governa para obedecer ao soberano, amar as sujeições, empalidecer e corar para a dinâmica da vida biológica, espiritual, produtiva. As formas de subjetivações escancaram modos de confrontos, revoltas, o incansável ato de demolição, o exercício de vida livre e, por conseguinte, são essas subjetivações que reviram as subjetividades constituídas, que tanto dão forma ao indivíduo perigoso, anormal, cidadão, revolucionário, quanto rompem com as chamadas “ideias-fixas”.

As subjetivações, invariavelmente, colocam a questão da ética como tradução pessoal da moral em cada um, mas é também aí, neste momento exato no qual emerge a política, que se enunciam antipolíticas. Não se trata apenas de algo pessoal, psicológico ou individual que se passa no decurso do processo normativo das distribuições fixas e móveis, mas da produção de singularidades que ultrapassam qualquer síntese de consciência ou escolha livre e autônoma da razão moderna. São resultantes de tensões que não podem ser capturadas constantemente, por estarem em transitoriedade, serem desterritorializantes, imanentes e, portanto, andarilhas. Não se é apenas governado do alto para baixo, mas se é governado também de baixo para cima: somos irremediavelmente governados por nós mesmos e pela nossa inserção nas lutas, segundo nossos quereres, e livres na recomposição das vontades de poder, que pretendem reiterar o soberano (povo, classe, sociedade). A subjetividade que nos governa, em seu limite, sinaliza para uma falta ou para o que devemos recolocar no lugar de algo a ser substituído.

A ética não é um instante subjetivo por si só; ela é efeito de como lidamos com a supremacia da moral e de como cada um pode surpreender as condutas esperadas. Trata-se, então, de éticas de singularidades que enfrentam os ditames da moral com o rompimento explícito a respeito do que venha a ser o diverso diante da restauração do uno.

A biopolítica é produção de verdades sobre o humano vivo sob a forma de população a ter sua vida prolongada sob as reponsabilidades de governos de Estado e é parte constitutiva do indivíduo governado articulado às variadas maneiras de gestão da vida, supondo condutas que vão do conformismo ao revolucionarismo, de um lado, e de outro lado, à revolta e ao inominável. A biopolítica é um efeito do modo através do qual a economia política metamorfoseou o povo em população e o modo pelo qual a política econômica procurou transformar o proletariado em agente econômico.

Em suma, as subjetividades contemporâneas produzidas pela biopolítica não procedem simplesmente do governo do Estado, dependem da disposição dos indivíduos na sociedade civil e produzem resistências singulares às relações de poder e às suas tecnologias. As subjetivações, por sua vez, também estão a serviço da construção de subjetividades, isto é, da formatação dessa intimidade com os processos normativos das disciplinas acoplados aos procedimentos legais que dão em especiais presenças como cidadãos, religiosos, cientistas, trabalhadores, pensadores, policiais, políticos, mendigos, possíveis populações dispostas a intervenções governamentais nas suas sociabilidades, nas consciências a serem reformadas, por meio dos saberes da estatística, dos projetos, das políticas compensatórias. A subjetividade, enfim, depende dos modos mais ou menos intensos de produção de subjetivação na ordem, da mesma maneira que esta é incapaz de abarcar as singularidades que não se disponham a ser assimiladas ou capturadas e estejam desvencilhadas das esperanças transcendentais.

A biopolítica, essa nova disposição dos governos sobre a vida, o seu meio físico, a longevidade, a saúde, a educação, as assistências, articulados pelo saber estatístico e pelo jogo político institucional, também absorve as disposições filantrópicas e solidárias na sociedade voltadas para suprir a necessidade de conter contestações sociais gerais e específicas assim como pestes, epidemias, vícios, efeitos de cataclismos, trânsito de mercadorias e de pessoas pelas cidades.

Trata-se, portanto, de lidar com as práticas de biopolítica desde o final do século XVIII e encontrar sua pertinência nos dias atuais, independentemente de uma possível oposição formal ao biopoder. Ao Estado cabe, modernamente, encontrar compensações e punições necessárias para manter seu poder diante dos perigos e dos perigosos, e o faz de maneira a obter um quantum de consenso que o legitima e legaliza suas condutas. Em nada diferem as práticas entre os súditos na sociedade civil. Entretanto, os conceitos genealógicos do poder não encontram uma via pavimentada destinada a um terminal, como os saberes transcendentes costumam construir para além da linguagem metafórica que lhes é comum. As preocupações relacionadas com as populações são correlatas à conservação da segurança do território interno e diante de ameaças externas, à estabilidade política do soberano, aos efeitos de fenômenos surpreendentes da natureza, à preservação da circulação das mercadorias. A biopolítica estava atenta para as circulações de pessoas, que, como as mercadorias, entravam e saíam legal ou ilegalmente do território a ser assegurado. A biopolítica é uma tecnologia de governo voltada para garantir a liberdade liberal e, antes de tudo, a do Estado, e, nesse sentido, também a do Estado socialista. A biopolítica está diretamente relacionada à segurança interna e externa, aos perigos de insurreições e revoluções internas e de guerras entre nações.

Os desdobramentos da política do nacional-socialismo alemão já eram transterritoriais, negociando deportações, confinando agrupamentos em guetos e campos de concentração nos espaços próprios do seu Estado e em territórios anexados; ampliava a já conhecida circulação de grupos étnicos em busca de refúgios seguros diante de ameaças de extinção, não mais pelo acolhedor exílio, mas agora pela inovação em confinamentos governados pelo Estado com a participação dos próprios presos na gestão de cada unidade de encarceramento em situações próximas do escravagismo. Não se tratava mais de libertar escravos pelos efeitos coloniais, lutas que se avolumaram desde os cativeiros imperiais romanos, mas agora segundo um critério biopolítico relativo à dominância racial e os explícitos ressentimentos com grupos acusados de levarem um povo mítico à bancarrota, qualificados como perigosos e anormais à própria dinâmica capitalista de intervenção estatal. O capitalismo democrático ocidental somente se interpôs às práticas nazistas (de Estado e sociedade) quando a II Guerra Mundial caminhava para seu fim (o mesmo deve-se dizer do socialismo soviético, um pouco antes, a partir da invasão do exército alemão na URSS).

O limite da biopolítica, como o conhecemos, redimensionou quem era o cidadão livre e definiu, a priori, os perigosos e anormais a serem retirados de circulação regular. Tratou-se de uma ação política e policial com a adesão e consentimento do conjunto de cidadãos alemães que se consideravam superiores e que articulou, de modo estratégico, as populações confinadas a colaborarem na gestão de sua escravidão e morte em função da sua esperança de libertação futura e perpetuação racial. Não se tratava mais do direito de causar a vida e devolver à morte, mas do direito de definir quem devia viver e morrer. A biopolítica encontrou seu limite, não como anomia ou perversão, mas como modo de governar pelo racismo de Estado. Não se tratava mais dos elementos nodais da soberania em obter obediência por medo ou esperança, gerando consenso por consentimento, adesão, convencimento e omissão. Estavam em jogo os mecanismos de obtenção de consenso sob o governo do medo e da morte.

Por sua vez, a dilatação da URSS em direção aos Estados do Ocidente durante a contração alemã na II Guerra Mundial também deixou claro que o governo da população interna estava a cargo de uma dominância que funcionava pelo mesmo dispositivo de produção do medo. Em ambos os casos não se buscou a obediência pela esperança, mas sua afirmação como gestão da vida organizada de cima para baixo por meio da adesão, temerária ou não, mas amplamente consensual, de baixo para cima pela população escolhida. De ambos os lados, subjetividades se formaram, paradoxalmente: uma na aversão ao socialismo e a outra no combate ao capitalismo burguês. Em ambas, a grande massa dispunha-se a seus governantes, preferencialmente a partir das referências ditadas pelos seus líderes (respectivamente, Hitler e Stalin). Diferenciava estas duas formas similares de governo biopolítico dos demais fascismos o uso direto do confinamento em campos de concentração. A Alemanha os deixava expostos, submetia-se a vistorias internacionais como as da Cruz Vermelha, que lhes eram favoráveis; a URSS, fechada aos democratas europeus, escondia deliberadamente os gulags e contava com uma opinião mundial socialista a acobertar seu sistema de reformatação de consciências.

A biopolítica funcionou aceleradamente, articulando Estados e sociedades civis com base em subjetividades que tinham por função extirpar demais possibilidades de subjetivações. A biopolítica expressou nesse seu limite a aversão repressiva e mortal contra as resistências voltadas contra o Estado ou mesmo o seu governo. Porém, encontrou um lugar reformado para continuar existindo quando, após algumas décadas seguintes ao final da II Guerra Mundial, a democracia passou a ser a prática recomendada de gestão da população em escala mundial. No ambiente planetário, foi a partir desse momento que a noção de biopolítica se viu catapultada, agora, em modos de resistir das populações. O conceito de Foucault, elaborado ao final dos anos 1970 e de pouca visibilidade até os anos 1990, agora se presta a novos dimensionamentos que curiosamente atraem liberais e marxistas, pretendendo saltar o limite fronteiriço do racismo, seja pelas providenciais medidas multiculturalistas sob a forma de direitos, seja por acomodar a biopolítica como política das multidões frente ao biopoder. Mas nenhuma delas enfrenta de modo direto os dispositivos de exceção intrínsecos à democracia liberal ou social que fazem a continuidade do Estado como categoria do entendimento. A filosofia kantiana governa, pelo sim e pelo talvez.

Dizem os liberais que as ditaduras têm vida curta. Porém, são longas as jornadas para quem a elas está submetido. As ditaduras são formas de regimes do Estado para os quais as forças relutantes das sociedades tendem a se organizar e obter apoios exteriores, capitaneados pelas direções democrático-representativas. As forças democráticas dirigem as lutas contra as ditaduras, incorporam as demais no mesmo diapasão, e depois de derrubado o governo ditatorial elas se desvencilham, aos poucos, dos demais parceiros na empreitada. O anarquista Errico Malatesta (2008), de modo simples e direto, mostrou a grandiosidade desta prática e a monstruosidade da sua institucionalização. As forças adversárias e inimigas dos totalitarismos são muitas, mas, posteriormente, são seletivamente contempladas, capturadas, assimiladas, combatidas, expurgadas ou aniquiladas por meio do ostracismo. As demais são reconduzidas, paulatinamente, à condição anterior de indivíduos, grupos ou classes perigosas para as quais são destinadas as medidas policiais e penais.

O revolucionário anarquista espanhol Bonaventura Durruti, em entrevista a Pierre van Passen em outubro de 1936, situa com clareza o fascismo, a reação burguesa e a prática anarquista:


Nenhum governo da Terra combaterá o fascismo até a morte. Quando a burguesia percebe que o poder lhe está escapando das mãos, recorre ao fascismo para se afirmar. Há muito tempo o governo liberal da Espanha já poderia ter reduzido o poder dos fascistas à impotência. Ao invés disso, vacilou. Manobrou e procurou ganhar tempo. Mesmo hoje, ainda existem pessoas no nosso próprio governo que desejam tratar os golpistas com luvas de pelica. Nunca se sabe o que poderá acontecer, não é verdade? Talvez um dia o nosso governo irá precisar dos militares rebeldes para destruir o movimento operário. (…) Se a revolução vencer, é claro que a burguesia não vai se dar assim, sem mais, por derrotada. Somos anarco-sindicalistas. Lutamos pela revolução e sabemos o que queremos. Para nós significa muito pouco que em algum lugar da Terra exista uma União Soviética, na medida em que Stálin comprou a paz e a tranquilidade desta União Soviética vendendo trabalhadores alemães e chineses à barbárie fascista. Queremos fazer a Revolução aqui na Espanha não depois da próxima guerra europeia, mas agora, neste momento. Com nossa Revolução, damos mais dor de cabeça a Hitler e Mussolini do que o Exército Vermelho. Com nosso exemplo mostramos à classe trabalhadora alemã e italiana como se deve tratar o fascismo” (Pierre van Passen. “Entrevista”. In: Toronto Daily Star, Toronto, 26 de outubro de 1936, apud Enzensberger, 1987: 186).



Quando a subjetivação produz subjetividades que se refazem e renovam procurando obter efeitos universais intercalados de juízos, maneiras de viver, expectativas imediatas e futuras em conformidade, ela evidencia sua força. Porém, a produção de subjetivação é resultante do agonismo das lutas que marca uma determinação ou dominância, e, invariavelmente, envolto em batalhas constantes. Quando as subjetividades realizam suas variadas expressões capazes de serem imantadas a um universal, temos o efeito liberal esperado; quando o universal se configura extraordinário como no socialismo, a tensão entre a subjetivação em vigência e as demais em busca de existência tende a colidir. A grande vantagem obtida pela subjetivação liberal é a de produzir muitas subjetividades como especificidades possíveis de serem contempladas, diferentemente da socialista. Mas como a vida moderna e contemporânea não se instituiu de forma dicotômica, os alvos de assimilação e combate das subjetivações variam, pois se imiscuem propositalmente dentro delas. Assim, não é de estranhar que o nazismo tenha produzido subjetividades que se acoplaram com rapidez tanto ao capitalismo quanto ao socialismo, e que populações dentro e fora da Alemanha se sentiram tão contempladas pela biopolítica nazista, como Estados liberais e socialistas que com ela compactuavam. Um interceptador a posteriori: como as práticas democráticas funcionaram como restaurador, agregando práticas cotidianas e institucionais de controle da subjetividade nazista à normalidade democrática? A produção de subjetivação democrática-liberal tende a educar para a inclusão institucional, ao mesmo tempo em que defende seus excessos protegidos como esporádicos momentos de crise. Porém, as subjetivações capitalistas e socialistas não se bastam ou simplesmente se opõem pela maior ou menor capacidade de governar subjetividades conhecidas e abertura ou não para novas. As subjetivações são imprevistas, surpreendentes, audaciosas na história-política.

O pluralismo democrático conta somente com os que se assemelham e refaz, renova e revigora a subjetividade ao recolocar em funcionamento os dispositivos de segurança e direitos em torno da democracia como regime imperfeito e como o melhor dos regimes. As vias desobstruídas estão novamente aptas a ser trafegadas e é disso que o liberalismo precisa para fazer circular pessoas, mercadorias e produtos por terra, mar e ar. Por sua vez, o vaivém socialista extensionista, se não teve problemas para fechar pactos de não-agressão com o nacional-socialismo, esmagou-o, até tomar Berlim nos combates militares finais da II Guerra Mundial, na mesma velocidade com que acordou durante sua invasão pelas tropas nazistas. Desse modo compreende-se como os liberais nunca se opuseram radicalmente ao nacional-socialismo e aos fascismos, esses regimes de morte que não apresentavam riscos ao capitalismo, pois seu inimigo principal se chamava socialismo, seu meio, o Estado, e sua finalidade, a lucratividade em tempos de crise. E a justificativa socialista soviética também caminhou por esses trilhos paralelos. Tratou-se, tão somente, de esperar o momento adequado na guerra para democratas e socialistas, como aliados, recolocarem as coisas em uma nova ordem mundial, quando se formou o Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU), simultaneamente ao encerramento dos tribunais de Nuremberg e Tóquio. Enquanto isso, os democratas liberais contaram com o nazismo para não só refrear a propagação do ideal socialista, como para produzir evidências com certas semelhanças totalitárias, acomodados na distinção formal entre nazismo e fascismo como governo de efeitos parlamentares recalcitrantes e socialismo como governo de partido único. E, por fim, encontrar o novo trajeto para combater o chamado intervencionismo estatal que tanto importunara os liberais da primeira metade do século XX, seja pela ameaça direta da revolução socialista, e em menor escala dos anarquismos, ou ainda pela necessidade de governamentalizar ainda mais o Estado, como no New Deal, para capturar as positividades operárias organizadas em sindicatos e produzir políticas compensatórias.

O apogeu macabro da biopolítica coincidiu, também, com a produção do saber liberal redimensionado como o verdadeiro liberalismo, segundo Ludwig von Mises, um de seus patronos, ou mesmo o neoliberalismo com suas diferentes gestações, como traçou Foucault em Nascimento da biopolítica, desvencilhando-se da argumentação ideológica para situar a emergência da racionalidade neoliberal. A governamentalização do Estado, levada adiante desde o último cartel do século XIX, situava as preocupações com respostas diretas, precisas e contínuas dos governos liberais, seja pela instauração da Comuna de Paris em 1871, seja pelos variados movimentos de contestação operária, reformistas, sindicais, revolucionários, terroristas e anarquistas de então. A biopolítica fazia o necessário e suficiente para a segurança na circulação de mercadorias, mas não para a circulação de pessoas. Não conseguia produzir equacionamentos capazes de conter os levantes, os protestos, as experimentações e as contestações regulares de trabalhadores nas mesmas cidades. Havia segmentos desta sociedade que não se dispunham a pleitear filiação ou aderir à biopolítica e produziam uma subjetivação radical.

Da Europa aos Estados Unidos da América, incluindo o restante do continente americano e as indisposições latentes descolonizadoras no Oriente, tudo isso mostrava que as técnicas biopolíticas de governo funcionavam para produzir reformas nas condições urbanas das cidades; introduziam modificações na arquitetura e no urbanismo, procurando facilitar o trânsito de equipamentos de defesa contra possíveis perturbações sociais, e as organizações filantrópicas tinham presenças cada vez mais marcantes em solo estadunidense: causar a vida se equiparava ao devolver à morte. Causar a vida produtiva e politicamente docilizada moveu também para produzir os milhões de mortos combatentes desempenhando nas fileiras das forças armadas a sagacidade de suas estratégias em nome da pátria, do Estado, de certo modo de viver disposto para a morte de um em nome de, que era também em nome de cada um. As positividades do poder cresciam e decresciam. E por isso mesmo o nazismo não se intimidou em declarar quem devia morrer para que os corpos eugênicos vivessem; os socialistas se voltaram para recuperar consciências degeneradas na miséria dos gulags; e do mesmo modo os estadunidenses construíram seus campos de concentração para garantir quem devia viver mesmo procedente de raças em guerra, mas ajustados à sua terra, ao seu ambiente.

A guerra declarada, mesmo dispondo de regulamentações sobre o governo de inimigos capturados, é antes de tudo uma forma rápida e produtiva de fabricar mortes para que outros vivam. E capitalismo e socialismo encontravam-se nessa situação durante o período da II Guerra Mundial: suas vidas dependiam de mortes justificáveis. A filantropia e os direitos sociais funcionam no mundo democrático capitalista no mesmo diapasão dos direitos desiguais do socialismo: serviam para a demarcação dos vivos e para deixar morrer por desemprego, falta de ocupação e pela gestão dos corpos para a guerra; aos que retornavam, algumas medalhas de heróis, uma situação de busca de emprego ou convalescença contínua, reencontro trágico com famílias e como refazer estas relações valoradas sobremaneira no soldado em meio ao campo de guerra. Isso aos vencedores, pois aos derrotados destinavam-se escombros arquitetônicos, isolamentos, fome, desespero, humilhação, a espera de um gesto filantrópico.

Ao mesmo tempo em que o resultado da guerra opôs duas grandes potências (EUA e URSS) em certa posição equilibrada, a indústria bélica e as agências de inteligência em ambos os Estados se diversificaram em função de um direito de matar como jamais se conhecera. Depois das bombas de Hiroshima e Nagasaki, que encerraram a guerra contra o Japão, as duas potências passaram a lutar pelo domínio da ameaça de morte planeta adentro. Não se tratava mais dos campos de concentração e extermínio do nazismo governado por crueldades inimagináveis, condenados formalmente na recém-inaugurada ONU, mas estava em jogo uma maneira sutil de ameaçar com a morte imediata enormes populações, seus governantes e/ou investidores pela disputa imperial, um assunto ao qual o Conselho de Segurança da ONU deveria se ater. As subjetivações continham agora uma meta de guerra final governada pela disputa imperial entre blocos arranjados depois do fim da II Guerra Mundial. E, obviamente, as subjetividades assim se comportavam, porque cada um trazia dentro de si as lembranças da guerra e abominava reprisar tamanho banho de sangue. Valeria a pena uma batalha final? Os inimigos, agora, estavam dispostos ao seu lado, quase impessoais. Era preciso deles se livrar, delatando-os como espiões e/ou conspiradores para inquéritos que deveriam destiná-los à prisão, tortura ou morte. A ameaça de morte pelas potências imperiais passou a governar a vida de cada um. A URSS já fizera isso desde o final dos anos 1920, alijando internamente inimigos e adversários do socialismo soviético.

As forças políticas de contestações radicais, como os anarquistas, produziam subjetivações múltiplas e se associavam de modo contundente. Os filhos de operários (diante do descaso estatal com crianças abandonadas, mendigas, prostituídas e serviçais que circulavam pelas ruas das cidades como gatunos de toda sorte, e que abalavam valores e idealizações de costumes familiares burgueses), eram destinados a internatos e reformatórios ou capturados como informantes ou futuros policiais. Entretanto, essas forças políticas e sociais se mostravam capazes de inventar solidariedades variadas para enfrentar situações de greve, doenças, preconceitos, segregações e a produção desse exército de reserva de poder recrutado entre seus similares. A cidade limpa e sã precisava separar e condenar indesejáveis da mesma maneira que confinava os produtivos aos espaços disciplinares, cujos espaços eram governados por normalizações permanentes. Estas forças libertárias sabiam também se associar para contestar e inventar outros espaços de liberdade, em suas escolas, sindicatos, no interior das fábricas, nas paralizações de greves.

Se a fábrica disciplinar, mais do que formar o operário na técnica de produção, produzia subjetividades por meio de contratos e normas, também ali fermentavam subjetivações por meio de contestação voltada para a dinâmica da sabotagem, da apropriação de máquinas e do modo de fazer que apartava o trabalho manual do trabalho intelectual. Se os operários tiveram que aprender a ler e escrever nas suas longas noites proletárias depois da jornada de trabalho, eles também somaram os diversos socialismos da primeira metade do século XIX para enunciar em certo momento a unidade das ilegalidades populares, como sublinhara Michel Foucault no encerramento de Vigiar e punir. Sabiam que a política era a guerra civil prolongada por outros meios, como definira o filósofo e historiador-político em A sociedade punitiva, assim como, em Em defesa da sociedade e em A vontade de saber inverteria a equação de Clausewitz, com o domínio da conformação biopolítica, para afirmar que a política é a guerra prolongada por outros meios.

A política governamental, o biopoder, as compensações políticas contra as classes perigosas precisavam encontrar mecanismos biopolíticos de enfrentamentos com a movimentação operária tendo em vista pacificá-la. Precisava atrair os sindicatos, cada vez mais próximos dos partidos revolucionários ou do anarcossindicalismo, para compor na gestão do Estado com as representações políticas, empresariais e a burocracia pública. Deveria articular os assistencialismos sociais em fábricas e bairros, os benemerentes em saúde hospitalar e asilar laicos e religiosos, os vigilantes da moral agrupados em variadas associações voltadas ao combate aos vícios, compondo com os disseminadores de virtudes como esportistas de espírito olímpico, competidores livres e, principalmente, um sistema educacional escolar universal funcionando como regulador dos chamados desvios na família e do convívio no ambiente degenerado.

Era preciso governamentalizar o Estado com escolas, modo pelo qual a subjetividade capitalista — da ordem, disciplina, obediência e formação técnica — constituiria a continuidade higienista necessária e suficiente para motivar subjetividades: limpar as cidades, os corpos dos operários, os espaços urbanos, fazer parecer limpo como sinônimo de integrado e explicitar que os demais estavam no limite da marginalidade, apartados em habitações coletivas, vagando pelas ruas, ensandecidos ou simplesmente famélicos, mortos e quase mortos, pois nessa sociedade o vivo era o comprovadamente produtivo até mesmo no ínfimo comércio. Era importante, para além da filantropia, fazer do Estado o agente capaz de produzir políticas compensatórias capazes de higienizar as classes perigosas, como o liberal Max Weber recomendava no início do século XX. A biopolítica ampliava e solidificava seus princípios de saúde, gestão do espaço urbano e rural, e escolarização no sentido de constituir subjetividades concordes capazes de estancar, simultaneamente, a luta contra a exploração e a dominação e redimensioná-la em disputa por ocupações, empregos, vagas, direitos. Ao monopólio legítimo da violência e da gramática o Estado agregou o da educação e da saúde social.

Entretanto, não só as vivências da Comuna de Paris, em 1871, os episódios terroristas anarquistas contra burgueses, príncipes e reis, mas também a disposição crescente para o combate dentro dos ilegalismos aos quais foram regularmente destinados levaram ao acontecimento Revolução Russa. Surpreendendo as determinações teóricas da crítica da economia política que avistava a revolução socialista como passo adiante ao período da transformação do capitalismo de livre-concorrência em monopolista, esta revolução expôs as mais variadas práticas de anarquistas, socialistas e comunistas acopladas ou não à violenta tomada do Estado em um país com baixo desenvolvimento das forças produtivas. O governo czarista caiu impossibilitado com sua vontade de poder. Assistiu-se, posteriormente, ao rápido movimento que transformou a iminente abolição do Estado em sua ocupação, pela força interna dos bolchevistas na luta contra os inimigos burgueses da revolução, aos efeitos da pressão internacional após o final da I Guerra Mundial, às impossibilidades de conjugar probabilidades, principalmente as derivadas da situação real da maioria camponesa, e, enfim, à necessidade de institucionalização de um Exército Vermelho. As variáveis justificadoras da necessidade da centralização bolchevista são muitas, e a contenção de revoltas entre os alijados também funcionou aos moldes da luta contra tiranias, juntando forças e depois seletivamente delas se livrando ou abençoando. Com o redimensionamento econômico proporcionado pela planificação com a Nova Política Econômica, em 1921, a revolução russa passou a ser bolchevista e governou o Estado por meio da vanguarda do proletariado, o partido da revolução.

Nas primeiras décadas do século passado, a miserável vida do campesinato espanhol, somada às condições de exploração industrial do proletariado urbano (também recrutado na zona rural) no oeste da Espanha, levou à queda do rei, aos governos provisórios e à república quando o enfrentamento se tornava mais evidente. Muitos analistas consideram que os anarquistas nunca deveriam ter aberto mão de seu princípio de recusa às eleições porque a anarquia encontrara entre camponeses, operários e marginais uma penetração incomensurável. Tratava-se de uma subjetivação própria e múltipla que aderiu, mesmo que circunstancialmente, aos efeitos de outras subjetivações e se enfraqueceu. Desconsiderando as conquistas de direitos obtidos na República ou mesmo os efeitos de experimentações livre da gestão governamental, em pouco tempo a situação de guerra civil real deu os contornos definitivos de uma política como guerra civil prolongada por outros meios cujo resultado foi o apoio das duas potências emergentes (EUA e URSS) à destruição do movimento anarquista (e, em menor escala, da dissidência trotskista) que repercutiu em vitória do fascismo franquista. Um pouco de biopolítica ocorreu no governo republicano mesclando sociais-democratas e anarquistas em torno da vida na cidade e de sua limpeza; todavia, os camponeses e os operários sabiam como autogerir suas produções, transportes e sistemas de comunicação de modo a dispensarem-se de Estado, industriais, latifundiários e Igreja. Mas foi menos a biopolítica e mais a institucionalização de variadas proveniências na política, com os anarquistas esquivando-se de suas práticas antipolíticas e de suas subjetivações para acomodarem novas subjetividades, que levou ao fortalecimento, mais uma vez, como na Comuna de Paris, dos investimentos externos, agora de capitalistas e soviéticos. A chamada guerra civil espanhola expõe de modo trágico os efeitos da força das subjetivações estatistas na governamentalização do Estado.

Os limites da biopolítica ou sua baixa repercussão expuseram as possibilidades de revolução, da mesma maneira que proporcionaram as condições para fascismos e o nazismo. A biopolítica mostrou-se incapaz de dar conta de causar a vida em uma proporção superior possível a devolver à morte. É por isso que, paradoxalmente, situam-se seus dois limites, ambos autoritários: de um lado, o nazismo e o fascismo, e de outro lado, o socialismo estatal (o racismo de Estado sobre o corpo e sobre a consciência). Os três regimes acenavam com esperança aos miseráveis, aos trabalhadores ocupados, aos desempregados, aos doentes, analfabetos, mulheres e crianças. Entretanto, a reviravolta positiva da biopolítica ocorreu com o New Deal, nos Estados Unidos da América, precavendo-se da conturbação socialista acentuada e coerente com o estilo de vida liberal estadunidense, investindo em saúde, escolas, relações solidificadas com sindicatos, manutenção do congresso, filantropias e intervenções pontuais na economia. A seu modo, o racismo de Estado nos EUA esteve mais saturado que os outros três, mas levou adiante sua cultura liberal fundadora, enquanto os Estados europeus viviam dos efeitos contornados pelos reis, parlamentos enfraquecidos, movimentos operários intensos em que o liberalismo era mais um conjunto de ideias e estilos circunstancialmente capitalistas que propriamente uma cultura nacional. Será com o Plano Marshall que a biopolítica estadunidense redimensionará a europeia em welfare-state.

Para todos esses Estados, a II Guerra Mundial foi necessária e suficiente. Para todos esses Estados, a biopolítica precisava encontrar outros meios para ampliar o causar a vida. E a morte na guerra, em combates, em guetos, campos de concentração e extermínio, nas ruas pelas milícias fascistas, pelas traições e trapaças policiais, instaurou a população como meta de governo de Estado, sociedade civil e indivíduos a ser equacionada pelo saber neoliberal, livre da possibilidade política de povo ou proletariado. Havia um mundo em busca de desenvolvimento para o qual regimes autoritários ainda eram imprescindíveis na luta contra o inimigo socialista imperial. Porém, a disputa pelo governo das subjetividades capitalísticas e socialistas ainda se encontrava em aberto. No Brasil não foi diferente, o Estado Novo instituiu as medidas de saúde, educação, acertos com o operariado apartado do anarquismo e do comunismo, estabelecendo taticamente relações próximas com o PCB e seu líder, Luíz Carlos Prestes, para deflagrar a abertura de direitos sociais, combinando, inicialmente, práticas fascistas e, posteriormente, liberais estadunidenses.

A criação da ONU produziu o documento mais importante para a reviravolta esperada. Em 1948, é assinada a DUDH pelos países capitalistas, liberais ou não. Estava claro para o ocidente que condenar a shoah desencadeada pelo nazismo era finalmente obter o acesso à humanidade, à propriedade e à democracia compondo um tripé que funcionaria no âmbito da paz e da segurança para minar o socialismo soviético. A URSS se recusou a assiná-lo juntamente com seus parceiros, seja porque a DUDH se fundamentava no direito individual à propriedade, seja porque seu reconhecimento explicitaria, cedo ou tarde, a existência dos gulags. Neste documento, diferentemente dos julgamentos nos tribunais de guerra, a assinatura conjunta era impossível. Os julgamentos de Nuremberg e Tóquio, levados adiante pelos aliados, inovaram, pois pela primeira vez pessoas consideradas titulares do poder político foram responsabilizadas pela guerra e não o Estado e a população como um todo, como aconteceu até o final da I Guerra Mundial, quando os derrotados receberam toda a culpa pela guerra perdida. Essa mudança permitiu recompor a soberania alemã e japonesa, associando-a aos aliados vencedores, sem cortar linhas de crédito e sem isolar esses países dos foros internacionais e do capitalismo que se globalizava.

O final da II Guerra Mundial, definitivamente, redimensionou a segurança dos Estados, a liberdade liberal, a liberdade proletária, os problemas de defesa, a iminência da morte e o governo do medo. EUA e URSS, cada um a seu modo, dispuseram-se no mapa do domínio global ao final da referida guerra, respectivamente em retração e extensão.

A biopolítica, o governo da vida da população, passaria por uma metamorfose, uma transfiguração? A biopolítica, na qual o homem era o animal de cuja política dependia sua vida, não fora capaz de levar adiante o direito de causar a vida e devolver à morte. Democrático-representativa ou estatizante, a política seria capaz de produzir mais compensatórios suficientes? Seria essa a sua utopia?

Houve uma reviravolta após a II Guerra Mundial. A biopolítica, o governo da espécie conformada em população, chegara ao seu limite. A esse perímetro corresponderiam, também, outros limites ao corpo individual sob o comando das disciplinas? A relação entre o governo do indivíduo pelas disciplinas e da espécie pela biopolítica entrariam em metamorfoses?

A inteligência, gradativamente, foi ocupando o lugar de alvo principal dos Estados e da produção. Não se extraia mais somente utilidade econômica preponderantemente física do corpo individual organizado pela produção intelectual. Sua respectiva docilidade também deixava de obter o efeito esperado. Os efeitos individualizantes e totalizantes do poder travaram. O dispositivo panóptico, fundamental para a vigilância dos corpos produtivos, em gestação para a produção ou recolhidos em asilos e prisões, já não era suficiente, como sinalizava a eficiência das agências de inteligência para além da função de espionagem. O pastorado moderno realizado pela biopolítica encontrar-se-á com uma nova conformação? Não será mais suficiente e seguro vigiar e punir os corpos em espaços disciplinares descontínuos, mas disponíveis aos encontros no espaço público para contestar, protestar, questionar mais do que as políticas, as formas de vida, de produção, governos e Estados?

Diante das inúmeras disputas de matizes variáveis, indo de manifestações em favor da natureza sob os efeitos atômicos aos direitos civis e de minorias, que enunciavam limites da democracia liberal e do socialismo, o final da guerra decompunha a população em conjuntos móveis da espécie a serem governados com compensações ou repressões às múltiplas populações que se desdobravam. Não as chamaremos de multidão, pois as conexões não se dão no âmbito de singularidades que se opõem ao molar, mas pela produção simultânea de condutas e contracondutas. Estas últimas podem ser apreendidas em suas singularidades quando afirmam anticondutas, assim como a permanência de atitudes antipolíticas às quais estão relacionadas em sua transhistoricidade.

O conjunto estrutural do saber formado por capitalistas e trabalhadores, ou por empresários, empregados, elites, grupos de status, sindicatos, não satisfazia mais às localizações e identidades vigiadas. As mulheres não suportavam mais os limites do mercado de emprego e/ou o confinamento à vida doméstica de eleitora. O sexo solto implodia as sexualidades governadas. Novas subjetivações ganhavam presença nas ruas, nas mídias, nas fábricas, nos escritórios, bares, nas escolas e universidades.

A economia política e a planificação socialista se viram em apuros. As contraposições se expressavam com regularidade exigindo reformas, revoluções, e não cessavam as revoltas. Os costumes estavam em xeque: o tradicionalismo político-parlamentar era insatisfatório, as políticas compensatórias obtinham baixa repercussão (sempre se deseja mais, há sempre uma falta a ser suprida), queria-se mais do welfare-state, dos excessos e escassez no consumo, da falta de empregos, de universidades ensimesmadas, da escolarização restrita, dos programas de saúde precários, enfim, por mais que o capitalismo se retorcesse para produzir consenso, também se via diante de uma situação favorável, ainda que em certa medida houvesse o desfavorável, e que ia da manifestação por direitos ao terrorismo e à guerrilha, manifestações contra a guerra, aversões à energia atômica, a nova ameaça de morte pela extinção do planeta, e ao inominável. O mesmo se passava com a URSS, principalmente, em seus espaços anexados. Estavam postas as condições para a emergência de um acontecimento em âmbito planetário.

O investimento em inteligência na espionagem, na classificação da população (como atesta o uso dos primeiros computadores com fichas da IBM pelo nacional-socialismo para controlar as populações e os campos de concentração), nos armamentos letais (como os mísseis V1 e V2 do nazismo, as bombas despejadas contra Hiroshima e Nagasaki e as usinas atômicas), ou mesmo a reconfiguração aguardada da economia política liberal sobre o trabalho transformando-o em capital humano, algo se movia para redimensionar as relações de governo sobre os corpos. A linguagem computo-informacional gradualmente se espraiaria da órbita da indústria sideral e de defesa para as relações de produção em geral.

Foi no interior do acontecimento 1968 que os empresários começaram a repensar seus planejamentos para o desenvolvimento e repercutiram as críticas longamente esboçadas pelos liberais desde o século XIX, e formuladas às vésperas do final da II Guerra Mundial por um grupo de pensadores que avaliara o redimensionamento do trabalho em capital humano e encontrara a chave para a sua racionalidade neoliberal. O acontecimento 1968 expõe as diversas forças em luta, coloca o agonismo em uma dimensão que enuncia o insuportável, mobiliza os enunciados, enfim, estabelece uma situação de tensão cultural, social e política, para além dos equacionamentos possíveis de contenção acionados sucessivamente por intervenções econômicas. Os liberais se viram diante da necessidade de restaurar o mercado e denunciar as falácias do intervencionismo econômico. Isso lhes era adequado em duas dimensões: agenciar empregabilidades e, ao mesmo tempo, interceptar o socialismo em extensão. Os princípios democráticos e seu fundamento na DUDH eram taticamente importantes para justificar financiamentos de ditaduras nas Américas contra as insurreições de mote socialista, ao mesmo tempo em que funcionavam como pressão à distensão nas ditaduras europeias ainda em vigência, para justificar intervenções na Ásia e África, e colidir com o socialismo.

A Europa deixava, definitivamente, de ser o centro capitalista, e com a dominância estadunidense a produção da verdade capitalista e democrática passou a funcionar como difusora de fluxos de renovação, mas, curiosamente, não de mão única como no passado. Agora aparecia a ONU como parceira agregadora e agência de atração dos Estados por meio de uma inquietação elevada ao patamar de legitimidade: as condições de conservação do planeta.

Se o socialismo no pós-guerra se extendera e o capitalismo passava por um refluxo constatável, incluindo as lutas pela descolonização na África e Ásia, e as mobilizações populares nas Américas, diante do acontecimento 1968 era preciso rever a economia e a política. A guerra convencional chegava a um esgotamento com o embate estadunidense no Vietnã que repercutia desfavoravelmente em seu próprio interior. A economia política liberal necessitava se atualizar e somente uma nova adequação poderia gerar um ganho para a sua própria reforma. Não bastava denunciar o voluntarismo no acontecimento 1968, e muito menos caracterizá-lo como expressão da crise com incapacidade organizativa. Neste acontecimento não se tratava de a priori promover uma revolução, mas dar passagem para as revoltas, cujos efeitos poderiam ser surpreendentes nas relações agônicas de poder. Os múltiplos contraposicionamentos vieram às ruas, às mídias, às fábricas, escolas, universidades, enunciando o insuportável. Era uma luta pela vida, e como qualquer luta por direitos é antes de tudo luta pela vida, tratava-se de compreender o caudaloso fluxo. Nem a clássica economia política nem a crítica da economia política, tampouco o ressurgimento dos anarquismos, tidos como cadáveres após o massacre na Revolução Espanhola, eram capazes de organização, seja pelos seus próprios limites histórico-políticos escancarados naquele momento, seja pela expectativa dos anarquistas em fazer acontecer uma mudança no seu decorrer.
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